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	TRIBUNAL DE CONTAS DO  MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
              ISO 9001



PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017
	PROCESSO
	:
	TC nº 72.006.915.17-04

	MODALIDADE
	:
	Pregão PRESENCIAL Nº 28/2017

	OBJETO
	:
	Registro de preços para a contratação de empresa(s) especializada(s) para a realização de ensaios de controle tecnológico em: Lote 1 – Solos; Lote 2 – Pavimentos de Concreto e Estruturas de Concreto; Lote 3 – Concreto (ensaios não destrutivos); Lote 4 – Pavimentos Asfálticos e Lote 5 – Controle de Qualidade de Materiais, no Município de São Paulo.

	TIPO
REGIME DE EXECUÇÃO
	:
	Menor preço global por lote
empreitada por preços unitários

	LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA
	:
	Sala de Treinamento, localizada no Edifício Anexo II do TCMSP, sito na Av. Professor Ascendino Reis nº 1.130 – Vila Clementino, nesta Capital.

	DATA DE ABERTURA
	:
	12 de janeiro de 2018

	HORÁRIO
	:
	9H30


O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, com sede na Avenida Professor Ascendino Reis nº 1130, Vila Clementino, nesta Capital, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que, em obediência ao que preceituam os Decretos Municipais nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, nº 46.662, de 24 de novembro de 2005, nº 56.144 de 10 de junho de 2015, Lei Municipal nº 13.278 de 2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520/02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/14, Decreto Municipal nº 56.475/15, Decreto Federal nº 7.892/2013 e demais normas pertinentes, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, a ser processada pela Comissão Permanente de Licitação nº 1 do Tribunal, atuando seu Presidente como Pregoeiro. Este certame terá como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos Anexos.

O Edital encontra-se afixado na Portaria “A” do TCMSP, será publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, e poderá ser obtido, gratuitamente, na Internet, através do site www.tcm.sp.gov.br – Editais e no endereço eletrônico http:/e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
I - DO OBJETO
I.1 - O objeto consiste na contratação, por meio de 5(cinco) Atas de Registro de Preços, de até 3(três) empresas por lote, para a realização de ensaios de controle tecnológico em: solos, concreto, pavimentos de concreto e pavimentos asfálticos no Município de São Paulo, de acordo com o Termo de Referência (Anexo I) do presente Edital.
I.2 - Considerando-se que quando da contratação dos serviços por este TCMSP a empresa a ser contratada não poderá ter sido a responsável pela execução dos mesmos ensaios e no mesmo local objeto da auditoria, este TCMSP irá selecionar até 03 (três) empresas DETENTORAS para a mesma Ata de Registro de Preços para cada lote.
II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

II.1 - Somente poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas regularmente constituídas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, o que deverá ser demonstrado nos termos do subitem X.1.1.
II.2 - Estão impedidas de participar deste certame as empresas:
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;

b) Suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração;

c) Cuja falência tenha sido decretada;

d) Reunidas em consórcio;

e) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93

II.2.1 - De acordo com a Resolução do TCMSP nº 08, de 29 de setembro de 2016, a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, tal como as previstas no inciso IV, do mesmo artigo, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, projeta efeitos para todos os órgãos e entidades de todos os entes federativos.
II.3 - A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Edital, bem como as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/02, Decretos Municipais nº 44.279/03, 46.662/05, 56.144/15 e 56.475/15, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/14 e demais normas pertinentes, que disciplinam a presente licitação e o ajuste correspondente.
III - CADERNO DE LICITAÇÃO
III.1 - O caderno de licitação, composto de Edital e Anexos, poderá ser fornecido mediante o pagamento de R$ 15,80(quinze reais e oitenta centavos) correspondente ao custo da cópia reprográfica a ser recolhido aos cofres públicos, através de guia de recolhimento, das 9h às 17h, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura do certame, na Av. Professor Ascendino Reis, 1130, Vila Clementino – São Paulo/SP, com qualquer membro da Comissão de Licitações ou, sem ônus, pelo site www.tcm.sp.gov.br - Editais e no endereço eletrônico 
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
III.1.1 - No ato do recebimento do “Caderno de Licitação”, deverá a interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.
IV - INFORMAÇÕES
IV.1 -  As informações administrativas e esclarecimentos relativos ao presente certame poderão ser obtidos junto à Comissão de Licitações, no endereço citado no item III, desde que encaminhados por escrito até 48 horas antes da abertura do certame por meio do telefax (11) 5080-1999 ou por intermédio do e-mail: mauricio.trevisani@tcm.sp.gov.br, digitando-se no campo assunto a expressão “Pedido de Esclarecimento/Questionamento”.
IV.1.1 - Caberá ao pregoeiro prestar os esclarecimentos solicitados antes da abertura da licitação.
V - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
V.1 - Qualquer pessoa interessada poderá impugnar os termos do Edital de Licitação, no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
V.1.1 - Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas nos dias úteis, das 7h às 17h30 na Unidade Técnica de Protocolo e Autuação do TCMSP, na Av. Professor Ascendino Reis, 1.130, São Paulo/SP.
V.1.2 - No ato de protocolização da impugnação, é obrigatória a apresentação de:
V.1.2.1 - 
Qualquer documento oficial com foto tais como: RG (documento de identidade), Carteira de Habilitação, Carteira de Trabalho, Carteira de Órgão de classe.
V.1.2.2 - 
Documento que confira poderes para representar a empresa, em se tratando de pessoa jurídica, podendo ser um dos documentos relacionados no item VI.2 deste Edital.
V.1.2.3 - Os documentos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente licitação.
V.1.3 -  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação, devendo a resposta ser proferida antes da abertura da licitação.
V.1.4 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital, capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame.
VI - DO CREDENCIAMENTO
VI.1 - No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital a empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento oficial com foto. Nesse momento, deverá ser apresentada, também, a declaração do art. 4º, inciso VII, da Lei 10.520/02, conforme modelo do Anexo II.
VI.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:
VI.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor;
VI.2.2 - Instrumento particular de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado do seu contrato social ou estatuto e, no caso de Sociedades Anônimas, também dos documentos de eleição de seus administradores para efeito de conferência dos poderes do outorgante, e, no caso de microempreendedor individual, a procuração deve estar acompanhada do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor e;
VI.2.3 - Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
VI.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.
VI.4 - Os documentos supracitados poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente a presente licitação.
VII - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS
VII.1 - A licitante, para se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar, em separado, no ato do credenciamento:
VII.1.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral de pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e declaração que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, conforme Anexo V.
VII.1.2 - No caso de microempreendedor individual, a declaração poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor.
VII.2 - Não serão considerados os documentos que estejam dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão.
VII.3 - A declaração prevista no Anexo V deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal.
VII.4 - A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
VII.5 - A falta de documentação comprobatória da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente a não fruição dos benefícios da Lei Complementar 123/06.
VIII - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
VIII.1 - Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos invólucros contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

	ENVELOPE 1

	EDITAL DE PREGÃO Nº 28/2017

	PROPOSTA COMERCIAL

	RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ

	ENVELOPE 2

	EDITAL DE PREGÃO Nº 28/2017

	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ


VIII.1.1 - Cada licitante deverá apresentar somente 2(dois) envelopes, independentemente do número de lotes em que irá participar.

IX - DA PROPOSTA COMERCIAL
IX.1 - O “Envelope 1 – Proposta Comercial” deverá conter a proposta da licitante (Anexo VI “A”), conforme descrito nas alíneas abaixo:

a) Ser apresentada em uma (1) via, conforme modelo do Anexo VI “A” impressa em papel, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada pelo responsável pela licitante ou representante credenciado;
b) Indicar nome ou razão social da proponente, nº do CNPJ, endereço completo, telefone, fax, bem como o nome e nº do RG de seu representante legal;
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação;
d) Conter o valor do(s) coeficiente(s) “Kn”, com quatro casas decimais, incidente linearmente sobre todos os itens constantes da proposta comercial, bem como o Valor Global da Proposta para cada lote, obtido pela multiplicação do coeficiente “Kn”, pelo valor orçado pelo TCMSP, (conforme Planilha Orçamentária constante no Anexo VI “B”), relativo a cada um dos lotes a que a empresa pretende participar;
Obs. Kn = valor do coeficiente K, com n variando de 1 a 5 de acordo com o respectivo lote; ou seja, K1 = coeficiente K para o lote 1; K2 = coeficiente K para o lote 2 e assim sucessivamente.
d.1)
A licitante não é obrigada a participar dos 5(cinco) lotes, podendo participar somente do(s) lote(s) que desejar.
e) Possuir a assinatura do responsável pela licitante ou representante credenciado.
f) Apresentar o Certificado de Acreditação junto ao INMETRO com o respectivo Escopo, que comprove a acreditação da licitante em cada um dos ensaios em que esteja participando.

Obs1. Para os ensaios “1.1”; “2.4”; “2.5”; “2.6”; “4.2” e “4.3” , identificados no Anexo VI “B”  - Planilha Orçamentaria e Composição de Custos Unitários, não será exigida acreditação. 
Obs2. Com o objetivo de agilizar o procedimento licitatório solicita-se que as empresas realcem, no Escopo da Acreditação do Certificado da Acreditação, os ensaios nos quais estão acreditadas.

Obs3. Caso a licitante não comprove a acreditação para qualquer um dos ensaios de determinado lote em que esteja participando e para o qual este TCMSP exige a comprovação da respectiva acreditação, ela estará automaticamente desclassificada desse lote, podendo, entretanto, participar de outros lotes, desde que comprove a acreditação exigida para aqueles lotes.
IX.2 - O(s) valor(es) do coeficiente “Kn” deverá(ão) ser menor(es) ou igual(is) a 1,0000 e expresso(s) com 04 casas decimais sendo que a Comissão de Licitação conferirá o(s) valor(es) ofertado(s) pela licitante obtido(s) pela multiplicação do(s) valor(es) do(s) orçamento(s) deste TCMSP pelo(s) valor(es) de “Kn” ofertado(s);

IX.3 - Ocorrendo divergências entre o valor grafado em algarismos, o valor por extenso, e/ou o valor recalculado pela Comissão de Licitação prevalecerá o valor grafado por extenso e a Comissão recalculará o valor correto de “Kn”. Nesse recálculo, o quarto algarismo depois da vírgula será arredondado para o algarismo imediatamente superior no caso de o quinto algarismo ser maior ou igual do que cinco e mantido, no caso de o quinto algarismo ser menor do que cinco.
IX.4 - Consta no Anexo VI “B” a Planilha Orçamentária, bem como as tabelas com as composições dos custos unitários e BDIs utilizados pelo TCMSP para a estimativa do orçamento de cada um dos 5(cinco) lotes.
X - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
X.1 - A documentação para a HABILITAÇÃO deverá constar no “Envelope 2 – Habilitação” e deverá conter:
X.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
X.1.1.1 - 
Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou
X.1.1.2 - 
Ato constitutivo e as alterações subsequentes, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou
X.1.1.3 - 
Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou
X.1.1.4 - 
Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou
X.1.1.5 - Certificado de condição de Microempreendedor Individual, com indicação do CPF do empresário e número da inscrição na Junta Comercial. 
X.1.1.5.1 - 
Apresentar cópia autenticada do RG ou declaração com a data de nascimento do empresário, para confirmação da autenticidade do certificado via internet.

X.1.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
X.1.2.1 - 
Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor do principal estabelecimento da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.
X.1.2.1.1 - 
No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar a Certidão de Objeto e Pé, expedida pelo órgão competente, esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões).

X.1.2.1.2 – 
No caso de sociedade simples, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis em andamento relativos à solvência ou não da licitante, expedido pelo distribuidor da sede de pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

X.1.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
X.1.3.1 –
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).



X.1.3.2 -
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.
X.1.3.3 - 
Certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.400, de 30/09/15;
X.1.3.4 - Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários da sede da Empresa.

X.1.3.4.1 –
Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar também declaração firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários, conforme modelo do Anexo IV.

X.1.3.5 - 
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
X.1.3.6 - 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
X.1.3.7 - 
Serão aceitas como prova de regularidade certidões positivas com efeito de negativas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

X.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
X.1.4.1 - Operacional: A licitante deverá comprovar, por intermédio de ATESTADO(S), emitido(s) pelo contratante titular, obrigatoriamente pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante e, de acordo com o(s) lote(s) no(s) qual(is) ela participa, as seguintes qualificações:
X.1.4.1.1 – LOTE 1 – ENSAIOS EM SOLOS
Não é exigida a comprovação de qualificação técnica operacional para participar deste lote 1.

X.1.4.1.2 – LOTE 2 – Ensaios em pavimentos de concreto e estruturas de concreto
Realização de ensaios de determinação da resistência à compressão simples em pavimentos de concreto e/ou estruturas de concreto (200 ensaios).
X.1.4.1.2.1 - Não é necessária a comprovação da realização de ambos os ensaios, basta a comprovação da quantidade de 200 ensaios, seja com somente um dos tipos de ensaio, seja com a soma dos dois tipos de ensaio.
X.1.4.1.3 - LOTE 3 – ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO
Realização de ensaios de esclerometria em pavimentos de concreto e/ou estruturas de concreto (10 ensaios)

X.1.4.1.3.1 - Não é necessária a comprovação da realização de ambos os ensaios, basta a comprovação da quantidade de 10 ensaios, seja com somente um dos tipos de ensaio, seja com a soma dos dois tipos de ensaio.

X.1.4.1.4 - LOTE 4 – ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS

Realização de ensaios de determinação da densidade aparente e/ou índice de vazios e/ou grau de compactação e/ou teor de betume e/ou faixa granulométrica (130 ensaios).
X.1.4.1.4.1 - Não é necessária a comprovação da realização dos cinco ensaios, basta a comprovação da quantidade de 130 ensaios, seja com somente um dos ensaios, seja com a combinação de dois, três ou quatro ensaios.
X.1.4.1.5 - LOTE 5 – ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS

Realização de ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados (10 ensaios).

X.1.4.2 -
O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica assinado por autoridade ou representante de quem o expediu, com a devida identificação, devendo conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es).

X.1.4.3 - 
Profissional: A licitante deverá comprovar que possui no seu quadro permanente, na data da entrega da documentação, profissional(is) de nível superior detentor(es) de atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado emitido(s) obrigatoriamente pelos contratantes titulares da obra, acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – CAT, expedido(s) pelo(s) CREA(s) da(s) região(ões) onde o(s) serviço(s) tenha(m) sido realizado(s) e que comprovem a execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, em função do(s) lote(s) de que participa.
X.1.4.3.1 - LOTE 1 – ENSAIOS EM SOLOS
Realização de ensaios em solos.

X.1.4.3.2 - LOTE 2 – Ensaios em pavimentos de concreto e estruturas de concreto
Realização de ensaios de determinação da resistência à compressão simples em pavimentos de concreto e/ou estruturas de concreto.
X.1.4.3.2.1 - Não é necessária a comprovação da realização de ambos os ensaios, basta a comprovação de somente um dos tipos de ensaio.
X.1.4.3.3 - LOTE 3 – ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO
Realização de ensaios de esclerometria em pavimentos de concreto e/ou estruturas de concreto.

X.1.4.3.3.1 - Não é necessária a comprovação da realização de ambos os ensaios, basta a comprovação de somente um dos tipos de ensaio.
X.1.4.3.4 - LOTE 4 – ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS

Realização de ensaios de determinação da densidade aparente e/ou índice de vazios e/ou grau de compactação e/ou teor de betume e/ou faixa granulométrica.
X.1.4.3.4.1 - Não é necessária a comprovação da realização dos cinco ensaios, basta a comprovação de somente um dos tipos de ensaio.
X.1.4.3.5 - LOTE 5 – ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS
Realização de ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados.

X.1.4.3.6 – Caso a comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a licitante seja feita com a apresentação da cópia autenticada da carteira do CREA, um dos seguintes documentos abaixo também deverá ser apresentado, em cópia autenticada:

a) Anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, acompanhada da respectiva Ficha de Registro ou;

b) Contrato de Prestação de Serviços ou;

c) Ata da Assembleia relativa à investidura no cargo ou;

d) Contrato Social.

X.1.4.4 - 
Comprovação de registro da empresa e de seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, evidenciando sua habilitação legal para a execução dos serviços objeto da licitação.
X.1.4.4.1 - 
Esta comprovação deverá ser atendida para os 5(cinco) lotes.
X.1.4.4.2 - 
Caso a licitante seja registrada no CREA de outro Estado, deverá providenciar o visto do CREA-SP apenas por ocasião da celebração do contrato.
X.1.5 - DECLARAÇÃO de que não possui menor em seu quadro de empregados, nas hipóteses vedadas pela Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III - Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inc. xxxiii do art 7º da Constituição Federal.

XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
XI.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada ou mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital.
XI.1.1 - Em que pese o disposto no Decreto Municipal nº 49.356/08, ressalta-se que a exigência de cópias autenticadas é feita com respaldo no art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93.
XI.1.2 - Na eventualidade de algum documento ser apresentado em cópia simples, a conferência com o original poderá ser efetuada na sessão pública mediante a apresentação do documento original.
XI.2 - Os documentos apresentados deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica do Edital, do próprio documento ou de lei aplicável à espécie, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar de sua expedição.
XI.3 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara de seu subscritor.
XI.4 - A aceitação dos documentos obtidos via “internet” ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, pelo Pregoeiro e equipe de apoio.
XI.5 - Todos os documentos deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com o número do CNPJ, e endereço respectivo.
XI.5.1 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
XI.5.2 - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;
XI.5.3 - Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.
XI.6 - Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.
XI.7 - Os documentos referidos nos subitens X.1.1, X.1.2 e X.1.3 poderão ser substituídos por Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido por qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, desde que: em nome da licitante, com prazo de validade em vigor, com menção expressa do desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação e a observância da Lei Federal 8.666/93.
XI.7.1 - Os documentos que não constarem expressamente do CRC deverão ser apresentados à parte.
XI.7.2 - Os documentos referidos no subitem X.1.1 e X.1.3.1 poderão ser suprimidos se já apresentados por ocasião do credenciamento.
XI.7.3 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, anteriormente assim qualificada, a empresa deverá apresentar toda a documentação exigida neste Edital, podendo, todavia, existir, no que tange à regularidade fiscal, documento(s) que apresente(m) alguma restrição, sem que isso impeça a continuidade de sua participação no certame, prosseguindo-se conforme subitem XII.12.4. 
XII - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
XII.1 - O pregão realizar-se-á visando à seleção de até 03(três) empresas DETENTORAS para cada uma das 5(cinco) Ata(s), de acordo com as exigências legais, as disposições consignadas no presente e as que seguem:
XII.2 - Aberta a sessão pública do pregão, no dia, hora e local designados neste Edital, serão recebidos pelo Pregoeiro os documentos de credenciamento dos representantes das empresas interessadas, juntamente com a declaração do art. 4º, inciso VII, da Lei 10.520/02, conforme modelo do Anexo II e para as empresas que desejarem participar como ME/EPP/COOPERATIVA, deverão apresentar também a declaração comprovando o enquadramento, conforme modelo do Anexo V.
XII.2.1 - As licitantes microempresas e empresas de pequeno porte, ainda que pretendam apresentar sua regularidade fiscal com alguma restrição, nos termos da Lei Complementar 123/06, deverão apresentar a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo do Anexo II, uma vez que neste Edital constam as exigências próprias para quem pretender se utilizar deste benefício, ficando, portanto, implícita a ressalva da possibilidade de apresentação de documentação afeta à regularidade fiscal com restrição e regularização “a posteriori”.
XII.2.2 - Após o credenciamento dos representantes das empresas interessadas, não será admitida a participação de novas proponentes.

XII.3 - Os documentos relativos ao credenciamento serão conferidos, nos termos do subitem VI deste Edital, identificando-se as proponentes aptas a participarem das rodadas de lances verbais.
XII.4 - Concluída a fase de credenciamento, serão recebidos os envelopes (fechados e indevassáveis) “Envelope 1 - Proposta Comercial” e “Envelope 2 - Documentação para Habilitação” dos credenciados.
XII.4.1 - O Pregoeiro comunicará às licitantes quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, e que, em consequência, poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar 123/06.
XII.4.2 - Os documentos de credenciamento e de qualificação das licitantes como microempresas e/ou empresas de pequeno porte poderão ser rubricados e analisados pelos representantes credenciados que assim o desejarem.
XII.5 - Verificada a regularidade formal dos “Envelope 1 - Proposta Comercial” e “Envelope 2 - Documentação para Habilitação”, o Pregoeiro procederá à abertura dos “Envelope 1 - Proposta Comercial”, que terão seu conteúdo rubricado e analisado, no que tange à sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório.
XII.6 - Para cada lote serão desclassificadas as propostas que apresentarem Valor Global superior ao orçado por este TCMSP; não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos; as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos que inviabilizem sua aferição.
XII.6.1 - Nesse momento será verificada a acreditação pelo INMETRO das empresas licitantes para cada um dos ensaios a que estiverem concorrendo e para os quais este TCMSP exige a comprovação.
XII.6.2 - Caso a licitante não comprove a acreditação em qualquer um dos ensaios pertencentes a determinado lote, ela não poderá participar da etapa de lances desse lote, estando automaticamente desclassificada desse lote, podendo entretanto participar de outros lotes.
XII.7 - As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de Valor Global proposto por lote e constante na Proposta Comercial por extenso.
XII.8 - Definida a classificação provisória para cada lote, o Pregoeiro abrirá oportunidade para o oferecimento de sucessivos lances verbais aos representantes das licitantes cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido entre o menor preço e o preço superior àquele em até 10% (dez por cento).
XII.8.1 - Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preço nas condições definidas no subitem anterior, serão chamadas a dar lances verbais os representantes das empresas que apresentaram as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados.
XII.8.2 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de maior valor, podendo ser ofertados valores inferiores aos preços já ofertados pela concorrente melhor classificada ou preços intermediários entre o valor proposto e o valor da primeira colocada, devendo ainda ser observada a redução mínima de R$ 100,00 (cem reais) para os Lotes 1, 3 e 5; R$ 500,00 (quinhentos reais) para os Lotes 2 e 4.
XII.8.3 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, respeitadas as sucessivas classificações provisórias, até o momento em que não sejam ofertados novos lances de preços menores aos já existentes.
XII.8.4 - Não serão aceitos dois lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse caso, aquele que foi ofertado primeiro. 
XII.8.5 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
XII.8.6 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes deste Edital.
XII.8.6.1 - Caso não haja etapa de lance e haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas de pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior, o Pregoeiro efetuará sorteio, não só para fins de classificação, mas também para o exercício do benefício do empate ficto, conforme subitem XII.9.2.1 abaixo.
XII.9 -  Declarada encerrada a etapa de lances, antes da classificação definitiva de preços, o Pregoeiro verificará se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte, assim anteriormente qualificada.
XII.9.1 - Em caso positivo, o Pregoeiro prosseguirá normalmente o procedimento, sem aplicação do disposto no artigo 45 da Lei Complementar 123/06.

XII.9.2 - Em caso negativo, isto é, caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de pequeno porte, o Pregoeiro verificará se ocorreu a hipótese de empate do artigo 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, ou seja, se há preços ofertados por microempresas e/ou empresas de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço alcançado.

XII.9.2.1 – Havendo o empate ficto, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta comercial inferior àquela considerada vencedora do certame, nos termos do disposto no artigo 45, inciso I, da Lei Complementar 123/06, sendo que o Pregoeiro concederá o prazo máximo de 05 (cinco) minutos para tanto, sob pena de preclusão.
XII.9.2.1.1 – O intervalo de empate é sempre entre as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que entre elas existam preços ofertados por outras empresas.

XII.9.2.2 - No prazo concedido para desempate, caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, não exerça o benefício de ofertar preço inferior àquele considerado primeiro colocado do certame, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto do § 2º do artigo 44 da Lei Complementar 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, garantido o mesmo prazo inicialmente concedido.

XII.9.3 -  Não havendo o exercício do benefício do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte, a melhor classificação recairá sobre a proposta de menor preço originalmente apresentada.
XII.9.4 - A ocorrência de empate ficto deverá ser verificada em relação aos 03 (três) primeiros colocados, observado o disposto no subitem XII.9.

XII.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá ao recálculo do fator “K”, considerando os novos valores propostos, e à classificação definitiva das propostas exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
XII.10.1 - Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade de até os 03(três) menores preços alcançados, com os parâmetros de preços definidos pela Administração e a sua aceitabilidade.
XII.10.2 - O Pregoeiro, na análise de aceitabilidade da proposta, poderá ser auxiliado pela unidade técnica requisitante dos serviços – SFC (Subsecretaria de Fiscalização e Controle) e pela Equipe de Apoio do Pregão.
XII.10.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido e não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
XII.11 - Aceitos os preços finais propostos, serão convocadas as empresas participantes para dar sequência ao certame.
XII.11.1 - Caso alguma proposta não seja aceitável, será examinada a proposta subsequente, e assim sucessivamente, verificando-se novamente a ocorrência de empate ficto em relação à nova proposta classificada como de menor preço e procedendo-se conforme descrito nos subitens XII.9.1 a XII.9.3.
XII.12 - Concluída a fase de classificação das propostas, o Pregoeiro negociará concomitantemente o valor ofertado pelas 3 (três) licitantes melhor classificadas, em cada lote, mantida a ordem já definida das propostas, procedendo, subsequentemente, a abertura do “Envelope 2 - Documentação para Habilitação”, para sua habilitação.
XII.12.1 - Havendo alteração nos valores propostos após a negociação, deverá ser realizado novo cálculo do fator “K”.

XII.12.2 - Estando a documentação completa e correta, a proponente será considerada habilitada, prosseguindo o Pregoeiro na abertura do “Envelope 2 – Documentação para Habilitação” da próxima proponente e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de 03 (três) proponentes, sem prejuízo de análise e negociação dos preços ofertados.
XII.12.3 - Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a proponente será considerada inabilitada, prosseguindo o Pregoeiro na abertura do “Envelope 2 - Documentação para Habilitação” da próxima proponente e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação, de até 03 (três) proponentes, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados.
XII.12.4 - A licitante que apresentar documentação relativa à habilitação com os defeitos mencionados no subitem XII.12.3 poderá incorrer na penalidade prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
XII.12.5 - Estando a documentação de habilitação de licitante microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, anteriormente assim qualificada, no que tange à documentação relativa à regularidade fiscal, com alguma restrição e havendo atendimento aos demais requisitos do Edital, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativa ou positivas com efeito de certidão negativa.
XII.12.5.1 - A prorrogação do prazo previsto no subitem XII.12.5 deverá ser concedida pelo pregoeiro da licitação, quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.
XII.12.5.2 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, que tenha se sagrado vencedora no preço, com o benefício do empate ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar 123/06, seja inabilitada, poderão ser convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na mesma hipótese de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo, retomando-se o prosseguimento do certame.
XII.12.5.3 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha se sagrado vencedora no preço, por ter sido desde logo a melhor classificada (§ 2º do artigo 45 da Lei Complementar 123/06), portanto sem o benefício do empate ficto do § 2o do artigo 44 da referida Lei Complementar, seja inabilitada, prosseguirá a Comissão com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma das licitantes classificadas, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados, sem se aplicar o benefício de empate ficto, que não ocorre na hipótese.
XII.12.6 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no Edital, as licitantes classificadas e habilitadas serão declaradas vencedoras do certame, respeitada a ordem de classificação das propostas, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor recurso às licitantes, nos termos do item XIII deste Edital.
XII.13 - Na hipótese de não serem interpostos recursos, o Pregoeiro adjudicará os objetos do certame às empresas declaradas vencedoras, encaminhando os autos à autoridade superior para homologação.
XII.14 - Havendo por parte de qualquer licitante a manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer, o Pregoeiro encaminhará o processo devidamente informado à autoridade superior, à qual caberá decidir os recursos, efetuar a adjudicação do objeto e homologar o procedimento licitatório.
XII.15 - Os “Envelopes 2 - Documentação para Habilitação” das licitantes desclassificadas poderão ser devolvidos aos seus representantes na própria sessão, salvo se houver, no momento oportuno, manifestação de interesse em interpor recurso, hipótese em que ficarão retidos com a Comissão, até ulterior deliberação. Os “Envelopes 2 - Documentação para Habilitação”, das licitantes classificadas não declaradas vencedoras do certame permanecerão sob custódia da Comissão, até a efetiva formalização da contratação com a proponente adjudicatária.
XII.16 - Da sessão pública deste pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registrados todos os atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelas licitantes presentes.
XII.17 - O disposto neste Edital aplica-se também às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do “caput” do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto quando vedada a sua participação em licitações e contratações, nos termos do §1º do artigo 1º da Lei nº 15.944, de 23 de dezembro de 2013.
XIII - DA FASE RECURSAL
XIII.1 -  
Declarada(s) a(s) vencedora(s), as proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões e de igual prazo para as contrarrazões a iniciar da data do término do prazo do recorrente, com imediata intimação de todas as presentes e assegurada também imediata vista dos autos, consoante artigo 4º, XVIII, da Lei Federal nº 10.520/02.
XIII.1.1 - Eventuais recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolizados nos dias úteis, das 7h às 17h30 na Unidade Técnica de Protocolo e Autuação do TCMSP, na Av. Professor Ascendino Reis, 1.130, São Paulo/SP.
XIII.1.2 - A falta de manifestação, nos termos do subitem XIII.1, importará a decadência do direito de recurso.
XIII.1.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XIV - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO
XIV.1 - Decididos os recursos, ou transcorrido o prazo sem sua interposição, o Pregoeiro encaminhará o processo administrativo à autoridade competente, para, a seu critério, homologar o procedimento licitatório e adjudicar os seus objetos à(s) licitante(s) classificada(s) até o terceiro lugar, com a oportuna convocação da(s) adjudicatária(s) para subscrever as Atas de Registro de Preços.
XV - DA FORMALIZAÇÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
XV.1 - Homologado o resultado da licitação serão formalizadas as Atas de Registro de Preços, documentos vinculativos obrigacionais, com características de compromisso para as futuras contratações, com as empresas vencedora(s).
XV.2 - A(s) adjudicatária(s) será(ão) convocada(s) pelo Tribunal para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, assinarem as Atas de Registro de Preços, nas dependências deste Tribunal Contas, mediante agendamento com a Supervisão de Contratos, pelo Fone: (11) 5080-1185, no horário das 08:30 às 12:00h e 13:30 às 17:30 h, de segunda-feira à sexta-feira.
XV.3 - No ato da assinatura, deverão ser apresentados, além da documentação exigida no subitem X.1.3 (Regularidade Fiscal e Trabalhista) no caso de já estarem vencidos, o contrato social e a procuração de plenos poderes para assinar.
XV.4 - Antes da assinatura da Ata de registro de Preços e da emissão da Nota de Empenho, o Tribunal de Contas do Município de São Paulo efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal (CADIN), conforme estabelecido no inciso I, art. 3º, da Lei nº 14.094/2005, ou na Legislação que vier a substituí-la.
XV.4.1 - Caso exista registro de débito no CADIN, a Proponente adjudicatária estará impossibilitada de contratar com a Administração, salvo se estiver suspenso o impedimento na forma da lei.
XV.4.2 - No caso de a(s) empresa(s) vencedora(s), após convocada(s), não comparecer(em) ou se recusar(em) a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o TCMSP chamará as demais licitantes, na ordem de classificação, firmando a Ata de Registro de Preços desde que mantido o preço da licitante que se recusou a assinar a Ata. 
XV.4.3 - A licitante que convocada para assinar a Ata e deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída.
XV.5 - A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados da cédula de identidade.
XV.6 - Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta Licitação.
XVI - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
XVI.1 - A(s) DETENTORA(s) estará(ão) obrigada(s) a celebrar os ajustes que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata, ressalvada a hipótese de conflito de interesses nos termos da Cláusula III do Anexo VII.
XVI.2 - O compromisso da prestação de serviços só estará caracterizado após o recebimento do Anexo da Nota de Empenho, devidamente precedido da competente Nota de Empenho, decorrentes da Ata de Registro de Preços.
XVI.3 - Os prazos para execução dos serviços serão fixados em cada Anexo da Nota de Empenho, contado a partir do dia seguinte à data do recebimento da Ordem de Serviços, pela DETENTORA convocada, podendo haver prorrogação desde que devidamente justificada e aceita pelo TCMSP.
XVI.4 - O objeto desta licitação deverá ser prestado na forma estabelecida neste Edital, bem como seus Anexos I, VI “A” e “B”, VII e VIII.
XVI.5 - A DETENTORA convocada deverá comparecer para assinar o Anexo da Nota de Empenho, conforme Minuta constante do Anexo VIII, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do TCMSP.
XVI.6 - O contrato ou documento equivalente deverá ser assinado pelo representante legal da licitante vencedora – diretor, sócio ou procurador – mediante apresentação dos instrumentos necessários à comprovação daquela qualidade (instrumentos societários, procuração, cédula de identidade etc.).
XVI.7 - A assinatura da Nota de Empenho será precedida da verificação da vantajosidade dos preços registrados, tendo-se como parâmetro os valores das tabelas de SMSO utilizadas para a confecção da Planilha Orçamentária constante no Anexo VI “B”.
XVII - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
XVII.1 - Durante a vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 ou de redução de preços dos insumos das Tabelas de SMSO utilizadas para a composição da planilha orçamentária, constante no Anexo VI “B”.
XVII.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
XVII.3 - Comprovada a redução dos preços dos insumos da Tabelas da SMSO  e, definido o novo orçamento do TCMSP, a(s) DETENTORA(s) será(ão) convocada(s) pelo TCMSP para alteração, por aditamento, dos preços da Ata, em função da multiplicação do coeficiente “K” pelo novo orçamento do TCMSP.
XVIII - DA EMISSÃO DO EMPENHO
XVIII.1 - O Anexo da Nota de Empenho e a emissão de empenho serão autorizados, caso a caso, pelo Presidente do TCMSP ou pela autoridade por ele delegada, ficando responsável pelo cumprimento das disposições da presente Ata bem assim da estrita observância das normas aplicáveis à matéria, inclusive as decorrentes do artigo 6º do Decreto Municipal nº 56.144/15.
XVIII.2 - O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá à mesma regra.
XIX - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
XIX.1 - Conforme previsto no Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços.
XX - DAS PENALIDADES
XX.1 - A proponente que não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução das obrigações assumidas, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta inicial e a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
XX.2 - A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços sem justificativa aceita pela Administração, no prazo estabelecido no item XV.2, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor adjudicado e no impedimento de participar de novas licitações pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
XX.3 - As demais penalidades, relativas à execução do contrato, são as constantes do Minuta de Anexo de Nota de Empenho – Anexo VIII deste Edital.
XX.4 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.
XX.5 - O recolhimento das multas deverá ocorrer conforme disposto na Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo VII do Edital.
XX.6 - As importâncias relativas às multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito a CONTRATADA, ou cobradas judicialmente, se for o caso.
XX.7 - No caso de aplicação de eventuais penalidades, será observado o procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Seção II do Capítulo 4 da Lei Federal nº 8.666/93. 
XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
XXI.1 - Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as condições deste Edital e de seus anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do instrumento convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações.
XXI.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
XXI.3 - O Presidente do TCMSP somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
XXI.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o TCMSP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
XXI.5 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
XXI.6 - Após a apresentação do envelope proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
XXI.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, o Pregoeiro comunicará a nova data de abertura por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pelo site www.tcm.sp.gov.br - Editais e no endereço eletrônico 
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
XXI.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no TCMSP.
XXI.9 - No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, será possível, a critério da CONTRATANTE, a continuidade da contratação, desde que sejam observados pela nova empresa os requisitos de habilitação originalmente previstos na licitação e desde que mantidas as condições estabelecidas no contrato original.
XXI.10 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.

XXI – DOS ANEXOS
·  Anexo I - 
Termo de Referência.
·  Anexo II - 
Modelo de declaração do art. 4º da Lei nº 10.520/02 (apresentar no momento do credenciamento – subitem VI.1 do Edital).
·  Anexo III - 
Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inc. xxxiii do art 7º da Constituição Federal (apresentar no Envelope 2 - Habilitação – subitem X.1.5 do Edital).
·  Anexo IV - 
Modelo de declaração de não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo (apresentar no Envelope 2 - Habilitação – subitem X.1.3.4.1 do Edital).
·  Anexo V - 
Modelo de declaração de microempresa/empresa de pequeno porte/cooperativa e inexistência de fatos supervenientes (apresentar no momento do credenciamento – subitem VII.1.1 do Edital).
·  Anexo VI “A” - 
Modelo de Proposta Comercial (apresentar no Envelope 1 – Proposta Comercial – subitem IX.1 do Edital).
·  Anexo VI “B” - 
Planilha Orçamentária e composição de custos unitários.
·  Anexo VII  -  
Minuta das Atas de Registro de Preços.
·  Anexo VIII -  
Minuta de Anexo de Nota de Empenho
São Paulo, 12  de  dezembro de 2017.
MAURICIO BULA TREVISANI

Pregoeiro
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a realização de ensaios de controle tecnológico em: solos, concreto, pavimentos de concreto e pavimentos asfálticos, no Município de São Paulo, de acordo com os apontamentos técnicos da Subsecretaria de Fiscalização e Controle (SFC) do Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCMSP, pelo período de 12 meses.
Os ensaios foram divididos em 5 (cinco) lotes conforme abaixo:

LOTE 1 – SOLOS;
LOTE 2 – PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO;
LOTE 3 – CONCRETO (ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS);
LOTE 4 – PAVIMENTOS ASFÁLTICOS E
LOTE 5 – CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS.
2. JUSTIFICATIVA
A contratação em tela visa auxiliar nos procedimentos de fiscalização da SFC nos trabalhos referentes a inspeção no solo, estruturas de concreto, pavimentos asfálticos ou de concreto e na qualidade de materiais, a fim de fornecer dados para análise dos serviços e obras realizados e/ou fiscalizados pela Prefeitura do Município de São Paulo – PMSP.

Considerando-se que quando da contratação dos serviços previstos na Ata de Registro de Preços a DETENTORA convocada para a assinatura do ajuste não poderá ter sido contratada pelo órgão contratante ou pela empreiteira responsável pela execução das obras/serviços, cuja obra/serviço será auditada, para a execução dos mesmos ensaios e para o mesmo local, haverá a necessidade de o TCMSP firmar a Ata com até 3 (três) DETENTORAS.

Caso a primeira DETENTORA não puder ser contratada em razão desse impedimento, o TCMSP contratará a segunda DETENTORA, desde que ela também não apresente esse impedimento, hipótese na qual será contratada a terceira DETENTORA desde que também não apresente o mesmo impedimento.

3. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços poderão ser realizados em toda a área pertencente ao Município de São Paulo.

3.2. As empresas que participarem do certame deverão ter especialidade na realização de serviços de ensaios de controle tecnológicos, incluindo equipamentos específicos para os trabalhos e laboratório para realização de ensaios.

3.3. A empresa contratada deverá executar os serviços fornecendo os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários a sua completa execução.
4. DETALHAMENTO DO ESCOPO DOS SERVIÇOS
4.1. Relação dos serviços 

LOTE 1: ENSAIOS EM SOLOS 
1.1 - Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo.

LOTE 2: ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO

2.1 - Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão simples;

2.2 - Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por compressão diametral;

2.3 - Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência á tração na flexão;

2.4 - Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm;

2.5 - Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50 m;

2.6 - Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m.

LOTE 3: ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO

3.1 - Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à compressão simples;

3.2 - Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto.

LOTE 4: ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS

4.1 - Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica;

4.2 - Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50 m;

4.3 - Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m.

LOTE 5: ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS

5.1 - Ensaio Los Angeles – abrasão dos agregados;

5.2 - Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados;

5.3 - Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso;

5.4 - Ensaio de penetração em materiais asfálticos.

Os ensaios deverão abranger, além dos trabalhos de campo, a análise laboratorial e a emissão de relatórios completos sobre os dados levantados, sempre em acordo com as especificações previstas nos critérios de medição e nas Normas Técnicas.

4.2. Execução dos serviços

A execução dos serviços deverá atender os procedimentos prescritos nas Normas Técnicas da ABNT e demais instruções técnicas pertinentes, dentre as quais destacamos:

- NBR 7680-1:2015

- NBR 5739:2007

- NBR 7222:2011

- NBR 7680-2:2015

- NBR 12142:2010
- NBR 5738:2015

- NBR 7584:2012

- DNER-ME 117:1994

- DNER-ME 053:1994

- NBR NM 248:2003

- DNER-ME 83:1998
- PMSP – IE – 03/2009

- NBR NM 51:2001

- DNER ME 89:1994

- DNER ME 79:1994

- NBR 6576:2007

Os serviços serão requisitados em função da programação de fiscalizações do TCMSP para o respectivo período de contratação.

Tendo em vista a necessidade de deslocamento das equipes para a realização dos ensaios pelas diversas localidades do Município de São Paulo, o requerimento deverá ser feito pelo CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, contados a partir do dia seguinte à data do pedido.

Em caso dos serviços abrangerem mais de um endereço para o mesmo dia, o CONTRATANTE fornecerá o roteiro no momento do pedido para que a CONTRATADA possa fazer a programação da equipe com a devida antecedência.

Nesses casos, o CONTRATANTE deverá estudar previamente os locais das auditorias para que se possa viabilizar a execução dentro do período abrangido pela diária contratada, procurando, sempre que possível, locais próximos uns aos outros.
Caso um serviço não possa ser realizado durante o horário comercial, em função de impedimentos tais como: restrição de acesso ou necessidade de interdição de áreas públicas, extraordinariamente deverá ser prevista sua realização em período noturno.

Nas ocasiões em que forem extraídos corpos de prova, a CONTRATADA deverá recompor o pavimento e/ou o elemento estrutural, deixando-o nas mesmas condições físicas em que se encontrava inicialmente.

Todas as etapas de realização dos serviços, desde a extração dos testemunhos à realização dos ensaios, devem ser devidamente registradas por meio de fotografias, que farão parte dos relatórios técnicos a serem entregues ao CONTRATANTE.

As coletas de materiais e extrações de testemunhos ocorrerão nos locais definidos previamente pelo CONTRATANTE, em qualquer ponto do município de São Paulo. Excepcionalmente, caso as usinas produtoras de asfalto estejam localizadas em outro município da Grande São Paulo, a coleta de amostras para realização de ensaios de controle de qualidade de materiais será realizada na usina produtora, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.

4.3. Critérios de medição

LOTE 1: ENSAIOS EM SOLOS

1.1 - Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo

O custo unitário remunera os serviços de execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo, a recomposição do furo, a análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.

O item será medido por m (metro linear) de janela executada, considerando-se a profundidade da inspeção.

Este ensaio não possui norma de referência e não será exigida acreditação para sua execução.
LOTE 2: ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO

2.1 -Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão simples
O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de ruptura de corpos de prova,  inclusive o transporte, a recomposição do elemento estrutural ou pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.

O relatório deve informar a espessura original do pavimento ou peça estrutural do qual o testemunho foi extraído.

Nos casos em que o testemunho contiver armadura, o relatório deve informar o diâmetro da(s) barra(s) de aço existentes na peça, observando as recomendações das normas técnicas quanto à existência de barras de aço no testemunho.

Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa informação deve constar do relatório.

Referências: NBR 7680-1:2015, NBR 5739:2007.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.
2.2 -Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por compressão diametral

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de ruptura de corpos de prova, inclusive o transporte, a recomposição do elemento estrutural ou pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.

O relatório deve informar a espessura original do pavimento ou peça estrutural do qual o testemunho foi extraído.

Nos casos em que o testemunho contiver armadura, o relatório deve informar o diâmetro da(s) barra(s) de aço existentes na peça, observando as recomendações das normas técnicas quanto à existência de barras de aço no testemunho.

Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa informação deve constar do relatório.

Referência: NBR 7222:2011.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

2.3 -Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração na flexão

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de ruptura de corpos de prova, inclusive o transporte, a recomposição do elemento estrutural ou pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.

O relatório deve informar a espessura original do pavimento ou peça estrutural do qual o testemunho foi extraído.

Nos casos em que o testemunho contiver armadura, o relatório deve informar o diâmetro da(s) barra(s) de aço existentes na peça, observando as recomendações das normas técnicas quanto à existência de barras de aço no testemunho.

Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa informação deve constar do relatório.

Referências: NBR 7680-2:2015, NBR 12142:2010.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

2.4 -Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm

O custo unitário remunera os serviços de lixamento, escarificação ou furação, com profundidade máxima de 5 cm, os materiais utilizados (fenolftaleína), a recomposição do elemento estrutural e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado. Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa informação deve constar do relatório.

Este ensaio não possui norma de referência e não será exigida acreditação para sua execução.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

2.5 -Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50 m

O custo unitário remunera os serviços de perfuração, identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 0,50 m, inclusive a recomposição do pavimento, a análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.

Este ensaio não possui norma de referência e não será exigida acreditação para sua execução.

O item será medido por un (unidade) de perfuração executada.

2.6 -Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m

O custo unitário remunera os serviços de execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 2,00 m, a recomposição do pavimento, a análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.

Este ensaio não possui norma de referência e não será exigida acreditação para sua execução.

O item será medido por m (metro linear) de janela executada, considerando-se a profundidade da inspeção.

LOTE 3: ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO

3.1 -Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à compressão simples

O custo unitário remunera os serviços de moldagem dos corpos de prova na obra e a execução de ensaio de ruptura dos corpos de prova no laboratório.

Referência: NBR 5738:2015.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

3.2 -Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto

O custo unitário remunera os serviços relativos a ensaio de esclerometria, composto de 10 pontos com 16 tiros por ponto, englobando equipamentos, mão-de-obra, elaboração e entrega dos relatórios.

Referência: NBR 7584:2012.

O serviço será pago por ensaio realizado.

LOTE 4: ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS

4.1 -Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica, inclusive o transporte, a recomposição do pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.

O relatório deve informar a espessura original do pavimento do qual o testemunho foi extraído.

Referências: DNER-ME 117:1994, DNER-ME 053:1994, NBR NM 248:2003, DNER ME 83:1998, PMSP - IE - 03/2009. 

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado, considerando-se que o ensaio inclui a determinação das seguintes propriedades: densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica.

4.2 -Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50 m

O custo unitário remunera os serviços de perfuração, identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 0,50 m, inclusive a recomposição do pavimento, a análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.

Este ensaio não possui norma de referência e não será exigida acreditação para sua execução.

O item será medido por un (unidade) de perfuração executada.

4.3 -Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m

O custo unitário remunera os serviços de execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 2,00 m, a recomposição do pavimento, a análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.

Este ensaio não possui norma de referência e não será exigida acreditação para sua execução.

O item será medido por m (metro linear) de janela executada, considerando-se a profundidade da inspeção.

LOTE 5: ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS

5.1 -Ensaio Los Angeles - abrasão dos agregados

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.

Referência: NBR NM 51:2001.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

5.2 -Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.

Referência: DNER ME 89:1994.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

5.3 -Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.

Referência: DNER ME 79:1994.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

5.4 -Ensaio de penetração em materiais asfálticos

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.

Referência: NBR 6576:2007.

O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

F
 MOBILIZAÇÃO

F.1) Mobilização diurna

O custo unitário remunera a mobilização e o deslocamento (ida e volta) de pessoal e equipamentos entre a sede da empresa e os locais de realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco, bem como o deslocamento entre os diversos locais de realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco em um mesmo dia.

Os horários e locais para a realização da extração de testemunhos e/ou ensaios in loco serão previamente definidos pela fiscalização do TCM-SP. 

Locais: qualquer ponto do município de São Paulo.

Horário: período diurno, dias úteis.

O item será medido por un (unidade) de mobilização diurna, considerando-se uma mobilização por dia de trabalho diurno.

F.2) Mobilização noturna

O custo unitário remunera a mobilização e o deslocamento (ida e volta) de pessoal e equipamentos entre a sede da empresa e os locais de realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco, bem como o deslocamento entre os diversos locais de realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco em um mesmo dia.

Os horários e locais para a realização da extração de testemunhos e/ou ensaios in loco serão previamente definidos pela fiscalização do TCMSP. 

Locais: qualquer ponto do município de São Paulo.

Horário: período noturno, dias úteis.

O item será medido por un (unidade) de mobilização noturna, considerando-se uma mobilização por dia de trabalho noturno.
5. DURAÇÃO DA ATA 

A Ata de Registro de Preços deverá ter a duração de 12 (doze) meses, com cláusula permitindo sua renovação em acordo com a Lei Municipal 13.278/02.

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser iniciados após o recebimento da Ordem de Serviço – OS por parte da CONTRATADA.
As solicitações de ensaio por parte do CONTRATANTE deverão ser feitas via telefônica, com a devida confirmação por escrito através de correspondência eletrônica a ser endereçada ao preposto a ser indicado pela CONTRATADA, devendo a CONTRATADA responder à correspondência através do mesmo correio eletrônico, dando ciência e confirmação do pedido.

O período mínimo de antecedência para a solicitação dos ensaios junto à CONTRATADA é de 3 (três) dias úteis, contados a partir do dia seguinte à data do pedido.

O prazo para entrega dos relatórios provenientes dos ensaios é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da realização do serviço de campo.

Qualquer alteração no prazo de entrega dos relatórios deverá ser solicitada pela CONTRATADA, com a devida justificativa, para análise por parte do CONTRATANTE, podendo ser aprovada ou não.

Os relatórios devem ser encaminhados através de correspondência eletrônica ao CONTRATANTE, que terá até 3 (três) dias úteis para analisar, aprovar ou solicitar revisões do relatório.

Em caso de necessidade de realização de revisões, a CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para realizá-las e encaminhar o relatório revisto, através de correspondência eletrônica, ao CONTRATANTE, que terá até 3 (três) dias úteis para analisar e aprovar o relatório.

Após a aprovação do relatório a CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para encaminhar 2 (duas) vias da versão final do relatório impressa em cores.

7. DA PROPOSTA COMERCIAL

A proponente deverá preencher, além dos dados da empresa, e para cada um dos lotes em que quiser participar, o valor do coeficiente “K” bem como o valor global de sua proposta (em algarismos e por extenso), conforme modelo constante do Anexo VI “A”. 

Não haverá reajuste de preços durante a vigência da Ata (período de 1 ano). No caso de prorrogação do ajuste, os novos valores a serem praticados por cada uma das detentoras serão recalculados de acordo com a composição de custos constantes no Anexo VI “B”, utilizando-se os custos unitários da última Tabela disponibilizada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços – SMSO, com a posterior multiplicação pelo coeficiente “K” de cada uma das detentoras.
Assim, para cada uma das convocações possíveis, será cobrado o valor unitário de mobilização indicado do quadro do Anexo VI “A”.

Só serão pagos os serviços solicitados e realizados, independente do número total de serviços previstos no quadro do Anexo VI “B”.
8. MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO
Após o recebimento das 2 (duas) vias da versão final do relatório impressa em cores, o CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA por escrito, através de correspondência eletrônica, em até 3 (três) dias úteis, autorizando a emissão da Nota Fiscal referente ao relatório.

O pagamento deverá ser efetuado pelo CONTRATANTE em até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Nota Fiscal devidamente liberada pelo CONTRATANTE. 

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DO ARTIGO 4º DA LEI FEDERAL 10.520/2002

Processo: TC nº 72.006.915.17-04
Pregão nº 28/2017
..........................................................................................., inscrita no CNPJ nº ..............................................., representada pelo(a) Sr(a). ....................................................................., portador da Carteira de Identidade nº ..............................  e do CPF nº ....................................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes à presente licitação.

São Paulo, ____ de _______________ de 201 .

___________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

· Obs. Esta declaração deverá ser apresentada no momento do credenciamento (subitem VI.1 do Edital).

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

de cumprimento do disposto no inc. xxxiii do art 7º da constituição federal

Processo: TC nº 72.006.915.17-04
Pregão nº 28/2017
DECLARAMOS, sob as penas da lei, que não empregamos menores, nas hipóteses vedadas pela Constituição Federal (Lei Federal 8.666/93, artigo 27, inciso V).

São Paulo, ____ de _______________ de 201 .

_____________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

Nome Legível:__________________________________

RG:______________________

Cargo:________________________________________

Empresa:_____________________________________

· Obs. Esta declaração deverá constar no Envelope 2 – Habilitação (subitem X.1.5 do Edital).

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DO NÃO CADASTRAMENTO E DE QUE NADA DEVE À FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Processo: TC nº 72.006.915.17-04
Pregão nº 28/2017
A empresa........................................................................, com sede na ............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº ........................................................................... vem por meio desta DECLARAR, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que não está cadastrada como contribuinte e não possui débitos junto à Fazenda Pública do Município de São Paulo, a título de tributos mobiliários. 

São Paulo, ____ de _______________ de 201 .

_____________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

Nome Legível:__________________________________

RG:______________________

Cargo:________________________________________

Empresa:_____________________________________

· Obs. Esta declaração deverá constar no Envelope 2 – Habilitação (subitem X.1.3.4.1 do Edital).

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA /EMPRESA DE PEQUENO PORTE / COOPERATIVA E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

Processo: TC nº 72.006.915.17-04
Pregão nº 28/2017
A empresa ............................................................................................, inscrita no CNPJ sob nº.........................................................., por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr(a). ......................................................................................,portador(a) da Carteira de Identidade nº................................. e do CPF nº  ......................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 123/06, bem como que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

São Paulo, ____ de _______________ de 201 .

____________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

Nome Legível:_________________________________

RG:______________________

Cargo:_______________________________________

Empresa:_____________________________________

· Obs. A declaração de ME/EPP/COOPERATIVA deverá ser apresentada, SE CABÍVEL, no momento do credenciamento (subitem VII.1.1 do Edital).

ANEXO VI “A”
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
Ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo
Endereço: Av. Professor Ascendino Reis 1.130, São Paulo

	Processo 
	:
	 TC nº 72.006.915.17-04

	PREGÃO nº
	:
	28/2017


Abertura dia -----/------/----- às -----------------horas.

A --------------------------------------------------------------------------------------------------------------empresa estabelecida ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------nº --------------, complemento:-----------------------------------------------------CNPJ. nº------------------------------------------------------ telefone:---------------------------------e fax:--------------------------------------------------------------,BAIRRO: -------------------------------------,- cidade:---------------------------------------, estado: -----------------------------------------------, por meio de seu representante legal, Sr.(a) ------------------------------------------------------------------------------------, ------------------ (estado civil),  ------------------------------(profissão) , portador(a) do RG nº -------------------------- e CPF nº -------------------------------------, observadas as especificações constantes do Anexo I do Edital, propõe o(s) seguinte(s) valor(es) global(is) obtido(s) pela multiplicação do Valor global de cada lote, orçado pelo TCMSP, pelo(s) respectivo(s) coeficiente(s) “Kn” (Kn <= 1,0000) proposto:
	LOTE
	Valor Global Orçado pelo TCMSP (jul/2017)
	Coeficientes “Kn” da proponente
	Valor Global Proposto

	1
	R$ 31.098,52
	K1 = ____________
	R$ _______________

	Valor global proposto por extenso: ______________________________________________

	2
	R$ 204.915,83
	K2 = ____________
	R$ _______________

	Valor global proposto por extenso: ______________________________________________

	3
	R$ 52.608,70
	K3 = ____________
	R$ _______________

	Valor global proposto por extenso: ______________________________________________

	4
	R$ 187.347,03
	K4 = ____________
	R$ _______________

	Valor global proposto por extenso: ______________________________________________

	5
	R$ 41.449,24
	K5 = ____________
	R$ _______________

	Valor global proposto por extenso: ______________________________________________


Obs1. Havendo discrepância entre o valor ofertado em algarismo e o valor ofertado por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

Obs2. Caso haja discrepância entre o valor ofertado e o valor recalculado pela Comissão prevalecerá o valor ofertado e a Comissão recalculará o valor do coeficiente “K”.
Obs3. O(s) valor(es) de “Kn” deverá(ão) ser menor(es) ou igual(ias) a 1,0000 e incidirá(ão) linearmente sobre todos os itens constantes da proposta comercial de cada lote.

Obs4. Só poderão participar da etapa de lances as licitantes que comprovarem preliminarmente a acreditação pelo INMETRO dos ensaios para os quais este TCMSP exige a respectiva acreditação conforme subitem IX.1.f do Edital.
VALIDADE DA PROPOSTA: Será de no mínimo 60 dias contados a partir da data de abertura do envelope.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme cláusula Quinta do Anexo de Nota de Empenho (Anexo VIII).
Declaramos conhecer e nos submeter integralmente a todas as cláusulas e condições do Edital de Licitação do qual esta proposta é parte integrante.

São Paulo, ______ de _______________ de 201 .

(Assinatura do responsável pela firma proponente ou representante credenciado) 
Nome:/RG -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Obs1. A Proposta Comercial deverá constar no Envelope 1 – Proposta Comercial (subitem IX.1 do Edital)
Obs2. Juntamente com a esta Proposta Comercial a licitante deverá juntar no Envelope 1 o Certificado de Acreditação da empresa juntamente com o seu respectivo escopo, conforme  subitem IX.1.f do Edital.
ANEXO VI “B”
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS

Composição de preços unitários, critérios de medição e quantidades estimadas.
LOTE 1
[image: image1.emf]1.1

CPU 01 m 109,49

01003 AJUDANTE GERAL (SGSP) H 18,431,000000 18,4300

01164 DESENHISTA PROJETISTA (SGSP) H 66,870,050000 3,3435

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,880,500000 32,4400

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,561,000000 3,5600

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,360,500000 21,6800

m 79,45

BDI % 37,80 30,0334

C-V 0

C-VI 100

C-VII 100

Total 200

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo

O custo unitário remunera os serviços de execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das 

camadas do solo, a recomposição do furo, a análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do 

trabalho efetuado.



O item será medido por m (metro linear) de janela executada, considerando-se a profundidade da inspeção.

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das 

camadas do solo

Custo unitário

PREÇO UNITÁRIO

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


LOTE 2
[image: image2.emf]2.1

CPU 02 un. 130,02

84219

FURO EM CONCRETO ARMADO 

DIÂMETRO 4" - PROFUNDIDADE 15CM 

(UTILIZANDO PERFURATRIZ ELÉTRICA 

C/ COROA DIAMANTADA) SEM 

MOBILIZAÇÃO

CM

2,35 15,000000

35,2500

86020

CONTROLE TECNOLÓGICO EM 

CONCRETO - RUPTURA DE CORPOS 

DE PROVA - MOLDADOS PELO 

LABORATÓRIO

Un

18,93 1,000000

18,9300

86029

CONTROLE TECNOLÓGICO EM AÇO - 

VERIFICAÇÃO DE BITOLAS

Un

11,79 1,000000

11,7900

01003 AJUDANTE GERAL (SGSP) H 18,43 0,700000 12,9010

10621 CONCRETO FCK=35MPA C/ BRITA 1 M3 260,60 0,001178 0,3070

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,350000 15,1760

un 94,35

BDI % 37,80 35,6658

C-V 100

C-VI 250

C-VII 50

Total 400

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão simples

PREÇO UNITÁRIO

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão 

simples

SMSO

jul/2017

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de ruptura de corpos de prova,  

inclusive o transporte, a recomposição do elemento estrutural ou pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.



O relatório deve informar a espessura original do pavimento ou peça estrutural do qual o testemunho foi extraído.



Nos casos em que o testemunho contiver armadura, o relatório deve informar o diâmetro da(s) barra(s) de aço existentes na 

peça, observando as recomendações das normas técnicas quanto à existência de barras de aço no testemunho.



Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa 

informação deve constar do relatório.



Referências: NBR 7680-1:2015, NBR 5739:2007.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

Custo unitário


LOTE 2 (continuação)
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CPU 03 un. 130,02

84219

FURO EM CONCRETO ARMADO 

DIÂMETRO 4" - PROFUNDIDADE 15CM 

(UTILIZANDO PERFURATRIZ ELÉTRICA 

C/ COROA DIAMANTADA) SEM 

MOBILIZAÇÃO

CM

2,35 15,000000

35,2500

86020

CONTROLE TECNOLÓGICO EM 

CONCRETO - RUPTURA DE CORPOS 

DE PROVA - MOLDADOS PELO 

LABORATÓRIO

Un

18,93 1,000000

18,9300

86029

CONTROLE TECNOLÓGICO EM AÇO - 

VERIFICAÇÃO DE BITOLAS

Un

11,79 1,000000

11,7900

01003 AJUDANTE GERAL (SGSP) H 18,43 0,700000 12,9010

10621 CONCRETO FCK=35MPA C/ BRITA 1 M3 260,60 0,001178 0,3070

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,350000 15,1760

un 94,35

BDI % 37,80 35,6658

C-V 0

C-VI 75

C-VII 25

Total 100

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de ruptura de corpos de prova, 

inclusive o transporte, a recomposição do elemento estrutural ou pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.



O relatório deve informar a espessura original do pavimento ou peça estrutural do qual o testemunho foi extraído.



Nos casos em que o testemunho contiver armadura, o relatório deve informar o diâmetro da(s) barra(s) de aço existentes na 

peça, observando as recomendações das normas técnicas quanto à existência de barras de aço no testemunho.



Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa 

informação deve constar do relatório.



Referência: NBR 7222:2011.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por compressão diametral

PREÇO UNITÁRIO

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por 

compressão diametral

SMSO

jul/2017

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO


LOTE 2(continuação)
[image: image4.emf]2.3

CPU 04 un. 140,89

10-21-00

CORTE DE CONCRETO COM DISCO 

DIAMANTADO ATÉ PROFUNDIDADE DE 

13CM

M2 74,82

0,210000

15,7122

86020

CONTROLE TECNOLÓGICO EM 

CONCRETO - RUPTURA DE CORPOS 

DE PROVA - MOLDADOS PELO 

LABORATÓRIO

Un 18,93

1,000000

18,9300

86029

CONTROLE TECNOLÓGICO EM AÇO - 

VERIFICAÇÃO DE BITOLAS

Un

11,79 2,000000

23,5800

01003 AJUDANTE GERAL (SGSP) H 18,43 1,000000 18,4300

10621 CONCRETO FCK=35MPA C/ BRITA 1 M3 260,60 0,015000 3,9090

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,500000 21,6800

un 102,24

BDI % 37,80 38,6472

C-V 0

C-VI 75

C-VII 25

Total 100

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de ruptura de corpos de prova, 

inclusive o transporte, a recomposição do elemento estrutural ou pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.



O relatório deve informar a espessura original do pavimento ou peça estrutural do qual o testemunho foi extraído.



Nos casos em que o testemunho contiver armadura, o relatório deve informar o diâmetro da(s) barra(s) de aço existentes na 

peça, observando as recomendações das normas técnicas quanto à existência de barras de aço no testemunho.



Nos casos em que for possível detectar visualmente a existência de aditivos especiais ao concreto, tais como fibras etc., essa 

informação deve constar do relatório.



Referências: NBR 7680-2:2015, NBR 12142:2010.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração na flexão

PREÇO UNITÁRIO

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração na 

flexão

SMSO

jul/2017

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO


LOTE 2(continuação)
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CPU 05 un. 51,67

01003

AJUDANTE GERAL (SGSP)

H 18,43 0,400000 7,3720

01164 DESENHISTA PROJETISTA (SGSP) H 66,87 0,050000 3,3435

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 0,200000 12,9760

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA O 

ENSAIO VB 3,56 1,000000 3,5600

10564

ARGAMASSA EXPANSIVA P/ 

GRAUTEAMENTO KG 1,75 0,900000 1,5750

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,200000 8,6720

un 37,50

BDI % 37,80 14,1744

C-V 50

C-VI 100

C-VII 200

Total 350

O custo unitário remunera os serviços de lixamento, escarificação ou furação, com profundidade máxima de 5 cm, os materiais 

utilizados (fenolftaleína), a recomposição do elemento estrutural e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm

PREÇO UNITÁRIO

Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


LOTE 2(continuação)
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CPU 06 un. 123,51

94294

PERFURATRIZ MANUAL COM COLUNA E 

CONECTOR

H 25,42 0,500000 12,7100

01003 AJUDANTE GERAL (SGSP) H 18,43 1,000000 18,4300

01164 DESENHISTA PROJETISTA (SGSP) H 66,87 0,050000 3,3435

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 0,500000 32,4400

10621 CONCRETO FCK=35MPA C/ BRITA 1 M3 260,60 0,003926 1,0232

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,500000 21,6800

un 89,63

BDI % 37,80 33,8789

C-V 20

C-VI 100

C-VII 100

Total 220

O custo unitário remunera os serviços de perfuração, identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do 

pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 0,50 m, inclusive a recomposição do pavimento, a análise técnica das 

camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.



O item será medido por un (unidade) de perfuração executada.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, 

profundidade até 0,50 m

PREÇO UNITÁRIO

Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais 

das camadas do pavimento, profundidade até 0,50 m

SMSO

jul/2017

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO


LOTE 2(continuação)
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CPU 07 m 279,16

10-21-00

CORTE DE CONCRETO COM DISCO 

DIAMANTADO ATÉ PROFUNDIDADE DE 

13CM

M2 74,82

0,420000

31,4244

01003

AJUDANTE GERAL (SGSP)

H 18,43 2,000000 36,8600

01164 DESENHISTA PROJETISTA (SGSP) H 66,87 0,050000 3,3435

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 1,000000 64,8800

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,56 1,000000 3,5600

10621 CONCRETO FCK=35MPA C/ BRITA 1 M3 260,60 0,073500 19,1541

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 1,000000 43,3600

m 202,58

BDI % 37,80 76,5760

C-V 10

C-VI 50

C-VII 50

Total 110

O custo unitário remunera os serviços de execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos 

materiais das camadas do pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 2,00 m, a recomposição do pavimento, a 

análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.



O item será medido por m (metro linear) de janela executada, considerando-se a profundidade da inspeção.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do 

pavimento, profundidade até 2,00 m

PREÇO UNITÁRIO

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos 

materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m

SMSO

jul/2017

Custo unitário


LOTE 3
[image: image8.emf]3.1

CPU 08 un. 72,31

86070

CONTROLE TECNOLÓGICO EM 

CONCRETO: MOLDADOR DOS 

CORPOS DE PROVA PARA PERÍODO 

DE 4 HORAS (PERÍODO)

Período

209,89 0,087500

18,3654

86020

CONTROLE TECNOLÓGICO EM 

CONCRETO - RUPTURA DE CORPOS 

DE PROVA - MOLDADOS PELO 

LABORATÓRIO

Un

18,93 1,000000

18,9300

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,350000 15,1760

un 52,47

BDI % 37,80 19,8342

C-V 50

C-VI 50

C-VII 100

Total 200

O custo unitário remunera os serviços de moldagem dos corpos de prova na obra e a execução de ensaio de ruptura dos corpos 

de prova no laboratório.



Referência: NBR 5738:2015.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à compressão simples

PREÇO UNITÁRIO

Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à 

compressão simples

SMSO

jul/2017

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO


LOTE 3(continuação)
[image: image9.emf]3.2

20-06-05 un. 1.414,45

86060

CONTROLE TECNOLÓGICO EM 

CONCRETO: ENSAIO DE 

ESCLEROMETRIA EM 10 PONT/REG. 

C/16 TIROS POR PT.(10 PTS) 

C/MAT,MO,MOB,REL Ensaio 1.229,961,000000 1.229,9600

un 1.229,96

Taxa de administração % 15,00 184,4940

C-V 0

C-VI 10

C-VII 10

Total 20



O custo unitário remunera os serviços relativos a ensaio de esclerometria, composto de 10 pontos com 16 tiros por ponto, 

englobando equipamentos, mão-de-obra, elaboração e entrega dos relatórios.



Referência: NBR 7584:2012.



O serviço será pago por ensaio realizado.



QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto

PREÇO UNITÁRIO

Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


LOTE 4
[image: image10.emf]4.1

CPU 09 un. 333,81

94294

PERFURATRIZ MANUAL COM COLUNA E 

CONECTOR

H 25,42 0,400000 10,1680

01003

AJUDANTE GERAL (SGSP)

H 18,43 0,800000 14,7440

01128

ENGENHEIRO/ ARQUITETO JÚNIOR - 

ATÉ 5 ANOS DE EXPERIÊNCIA (SGSP) H 97,27 0,800000 77,8160

01178 AUXILIAR DE LABORATÓRIO (SGSP) H 23,02 2,400000 55,2480

01180 LABORATORISTA (SGSP) H 41,07 1,600000 65,7120

36061 CONCRETO ASFÁLTICO T 253,33 0,004770 1,2085

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,400000 17,3440

un 242,24

BDI % 37,80 91,5669

C-V 50

C-VI 160

C-VII 50

Total 260

O custo unitário remunera os serviços de extração de testemunho e execução de ensaios de determinação da densidade 

aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica, inclusive o transporte, a recomposição 

do pavimento e a emissão dos respectivos relatórios técnicos.



O relatório deve informar a espessura original do pavimento do qual o testemunho foi extraído.



Referências: DNER-ME 117:1994, DNER-ME 053:1994, NBR NM 248:2003, DNER ME 83:1998, PMSP - IE - 03/2009. 



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado, considerando-se que o ensaio inclui a determinação das seguintes 

propriedades: densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de 

compactação, teor de betume e faixa granulométrica

PREÇO UNITÁRIO

Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, 

índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


LOTE 4(continuação)
[image: image11.emf]4.2

CPU 10 un. 125,43

94294

PERFURATRIZ MANUAL COM COLUNA E 

CONECTOR

H 25,42 0,500000 12,7100

01003 AJUDANTE GERAL (SGSP) H 18,43 1,000000 18,4300

01164 DESENHISTA PROJETISTA (SGSP) H 66,87 0,050000 3,3435

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 0,500000 32,4400

36061 CONCRETO ASFÁLTICO T 253,33 0,009541 2,4170

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 0,500000 21,6800

un 91,02

BDI % 37,80 34,4057

C-V 30

C-VI 150

C-VII 30

Total 210

O custo unitário remunera os serviços de perfuração, identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do 

pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 0,50 m, inclusive a recomposição do pavimento, a análise técnica das 

camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.



O item será medido por un (unidade) de perfuração executada.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, 

profundidade até 0,50 m

PREÇO UNITÁRIO

Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais 

das camadas do pavimento, profundidade até 0,50 m

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


LOTE 4(continuação)
[image: image12.emf]4.3

CPU 11 m 315,11

10-21-00

CORTE DE CONCRETO COM DISCO 

DIAMANTADO ATÉ PROFUNDIDADE DE 

13CM

M2 74,82

0,420000

31,4244

01003

AJUDANTE GERAL (SGSP)

H 18,43 2,000000 36,8600

01164 DESENHISTA PROJETISTA (SGSP) H 66,87 0,050000 3,3435

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 1,000000 64,8800

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,56 1,000000 3,5600

36061 CONCRETO ASFÁLTICO T 253,33 0,178605 45,2460

94298

FURGÃO LONGO, TETO ALTO 50% EM 

OPERAÇÃO H 43,36 1,000000 43,3600

m 228,67

BDI % 37,80 86,4387

C-V 10

C-VI 100

C-VII 10

Total 120

O custo unitário remunera os serviços de execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos 

materiais das camadas do pavimento até o subleito, com profundidade máxima de 2,00 m, a recomposição do pavimento, a 

análise técnica das camadas, bem como a apresentação gráfica e descritiva do trabalho efetuado.



O item será medido por m (metro linear) de janela executada, considerando-se a profundidade da inspeção.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do 

pavimento, profundidade até 2,00 m

PREÇO UNITÁRIO

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos 

materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m

SMSO

jul/2017

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO


LOTE 5
[image: image13.emf]5.1

02-06-11 ens. 593,14

01128

ENGENHEIRO/ ARQUITETO JÚNIOR - 

ATÉ 5 ANOS DE EXPERIÊNCIA (SGSP) H 97,270,660000 64,1982

01178 AUXILIAR DE LABORATÓRIO (SGSP) H 23,028,000000 184,1600

01180 LABORATORISTA (SGSP) H 41,074,000000 164,2800

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,565,000000 17,8000

430,44

BDI % 37,80 162,7056

C-V 5

C-VI 10

C-VII 5

Total 20

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a 

apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.



Referência: NBR NM 51:2001.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Ensaio Los Angeles - abrasão dos agregados

PREÇO UNITÁRIO

Ensaios de laboratório - Los Angeles

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


LOTE 5(continuação)
[image: image14.emf]5.2

02-06-13 ens. 638,72

01128

ENGENHEIRO/ ARQUITETO JÚNIOR - 

ATÉ 5 ANOS DE EXPERIÊNCIA (SGSP) H 97,271,000000 97,2700

01178 AUXILIAR DE LABORATÓRIO (SGSP) H 23,028,000000 184,1600

01180 LABORATORISTA (SGSP) H 41,074,000000 164,2800

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,565,000000 17,8000

463,51

BDI % 37,80 175,2068

C-V 5

C-VI 10

C-VII 5

Total 20

Quantidades estimadas

Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados



PREÇO UNITÁRIO

Ensaios de laboratório - durabilidade

SMSO

jul/2017

Custo unitário



CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a 

apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.



Referência: DNER ME 89:1994.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.



QUANTIDADE ESTIMADA


LOTE 5(continuação)
[image: image15.emf]5.3

02-06-14 ens. 321,81

01128

ENGENHEIRO/ ARQUITETO JÚNIOR - 

ATÉ 5 ANOS DE EXPERIÊNCIA (SGSP) H 97,270,500000 48,6350

01178 AUXILIAR DE LABORATÓRIO (SGSP) H 23,024,000000 92,0800

01180 LABORATORISTA (SGSP) H 41,072,000000 82,1400

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,563,000000 10,6800

233,54

BDI % 37,80 88,2762

C-V 5

C-VI 10

C-VII 5

Total 20

Quantidades estimadas

Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso



PREÇO UNITÁRIO

Ensaios de laboratório - adesividade

SMSO

jul/2017

Custo unitário



CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a 

apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.



Referência: DNER ME 79:1994.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.



QUANTIDADE ESTIMADA


LOTE 5(continuação)
[image: image16.emf]5.4

02-06-18 ens. 255,92

01128

ENGENHEIRO/ ARQUITETO JÚNIOR - 

ATÉ 5 ANOS DE EXPERIÊNCIA (SGSP) H 97,270,500000 48,6350

01178 AUXILIAR DE LABORATÓRIO (SGSP) H 23,022,000000 46,0400

01180 LABORATORISTA (SGSP) H 41,072,000000 82,1400

82030

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

SONDAGEM VB 3,562,500000 8,9000

185,72

BDI % 37,80 70,2003

C-V 5

C-VI 10

C-VII 5

Total 20

O custo unitário remunera os serviços indicados, executados em qualquer ponto do município de São Paulo, bem como a 

apresentação gráfica e descritiva dos trabalhos efetuados.



Referência: NBR 6576:2007.



O serviço será pago por un (unidade) de ensaio efetuado.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidades estimadas

Ensaio de penetração em materiais asfálticos

PREÇO UNITÁRIO

Ensaios de laboratório - penetração

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017


[image: image17.emf]CPU 12 un. 657,18

01003

AJUDANTE GERAL (SGSP)

H 18,43 10,000000 184,3000

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 1,000000 64,8800

MOBILIZAÇÃO EQUIPAMENTOS VB 101,68 1,00000 101,6800

94311 FURGÃO LONGO, TETO ALTO H 55,15 4,000000 220,6000

un 571,46

Taxa de administração % 15,00 85,7190

14,00      

56,00      

15,00      

17,00      

8,00        

O custo unitário remunera a mobilização e o deslocamento (ida e volta) de pessoal e equipamentos entre a sede da empresa e 

os locais de realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco, bem como o deslocamento entre os diversos locais de 

realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco em um mesmo dia.



Os horários e locais para a realização da extração de testemunhos e/ou ensaios in loco serão previamente definidos pela 

fiscalização do TCM-SP. 



Locais: qualquer ponto do município de São Paulo.



Horário: período diurno, dias úteis.



O item será medido por un (unidade) de mobilização diurna, considerando-se uma mobilização por dia de trabalho diurno.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidade estimada

Mobilização diurna

PREÇO UNITÁRIO

Mobilização diurna

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017



Total lote 1

Total lote 2

Total lote 3

Total lote 4

Total lote 5


[image: image18.emf]CPU 13 un. 870,03

01003

AJUDANTE GERAL (SGSP)

H 18,43 10,000000 184,3000

01135

TECNÓLOGO COM 5 A 10 ANOS DE 

EXPERIÊNCIA, COM FORMAÇÃO EM 

EDIFICAÇÕES H 64,88 1,000000 64,8800

ADICIONAL NOTURNO MÃO DE OBRA - 

DESLOCAMENTO VB 92,55 1,00000 92,5455

ADICIONAL NOTURNO MÃO DE OBRA - 

REALIZAÇÃO DE ENSAIOS VB 92,55 1,00000 92,5455

MOBILIZAÇÃO EQUIPAMENTOS VB 101,68 1,00000 101,6800

94311 FURGÃO LONGO, TETO ALTO H 55,15 4,000000 220,6000

un 756,55

Taxa de administração % 15,00 113,4826

-         

15,00      

-         

29,00      

-         

O custo unitário remunera a mobilização e o deslocamento (ida e volta) de pessoal e equipamentos entre a sede da empresa e 

os locais de realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco, bem como o deslocamento entre os diversos locais de 

realização de extração de testemunhos e/ou ensaios in loco em um mesmo dia.



Os horários e locais para a realização da extração de testemunhos e/ou ensaios in loco serão previamente definidos pela 

fiscalização do TCM-SP. 



Locais: qualquer ponto do município de São Paulo.



Horário: período noturno, dias úteis.



O item será medido por un (unidade) de mobilização noturna, considerando-se uma mobilização por dia de trabalho noturno.

QUANTIDADE ESTIMADA

Quantidade estimada

Mobilização noturna

PREÇO UNITÁRIO

Mobilização noturna

Custo unitário

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO

SMSO

jul/2017



Total lote 1

Total lote 2

Total lote 3

Total lote 4

Total lote 5



[image: image19]
[image: image20.emf]Unitário Total

2

2.1

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da 

resistência à compressão simples

un. 400            130,02  52.008,00    

NBR 7680-1:2015

NBR 5739:2007

CPU 02

2.2

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da 

resistência à tração por compressão diametral

un. 100            130,02  13.002,00     NBR 7222:2011 CPU 03

2.3

Extração de testemunhos e ensaio de determinação da 

resistência à tração na flexão

un. 100            140,89  14.089,00    

NBR 7680-2:2015

NBR 12142:2010

CPU 04

2.4

Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, 

espessura até 5 cm

un. 350              51,67  18.084,50     - CPU 05

2.5

Execução de perfuração para identificação da natureza e 

espessura dos materiais das camadas do pavimento, 

profundidade até 0,50 m

un. 220            123,51  27.172,20     - CPU 06

2.6

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza 

e espessura dos materiais das camadas do pavimento, 

profundidade até 2,00 m

m 110            279,16  30.707,60     - CPU 07

2.7Mobilização diurna un. 56              657,18  36.802,08     - CPU 12

2.8Mobilização noturna un. 15              870,03  13.050,45     - CPU 13

204.915,83   data-base: jul/2017

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA - LOTE 2 - ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO



ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO

TOTAL

Item Descrição Un. Quant.

Preço (R$)

Norma técnica

Fonte do 

custo


[image: image21.emf]Unitário Total

3

3.1

Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da 

resistência à compressão simples

un. 200              72,31  14.462,00     NBR 5738:2015 CPU 08

3.2Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto un. 20           1.414,45  28.289,00     NBR 7584:2012 20-06-05

3.3Mobilização diurna un. 15              657,18  9.857,70       - CPU 12

52.608,70     data-base: jul/2017



Quant.

Preço (R$)

ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO

Norma técnica

Fonte do 

custo



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA - LOTE 3 - ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO

TOTAL

Item Descrição Un.


[image: image22.emf]Unitário Total

4

4.1

Extração de testemunhos e ensaios de determinação da 

densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, 

teor de betume e faixa granulométrica

un. 260            333,81  86.790,60    

DNER-ME 117:1994, DNER-ME 

053:1994, NBR NM 248:2003, DNER 

ME 83:1998, PMSP - IE - 03/2009

CPU 09

4.2

Execução de perfuração para identificação da natureza e 

espessura dos materiais das camadas do pavimento, 

profundidade até 0,50 m

un. 210            125,43  26.340,30     - CPU 10

4.3

Execução de janela de inspeção para identificação da natureza 

e espessura dos materiais das camadas do pavimento, 

profundidade até 2,00 m

m 120            315,11  37.813,20     - CPU 11

4.4Mobilização diurna un. 17              657,18  11.172,06     - CPU 12

4.5Mobilização noturna un. 29              870,03  25.230,87     - CPU 13

187.347,03   data-base: jul/2017

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA - LOTE 4 - ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS



ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS

TOTAL

Norma técnica Item

Fonte do 

custo



Descrição Un. Quant.

Preço (R$)


[image: image23.emf]Unitário Total

5

5.1Ensaio Los Angeles - abrasão dos agregados ens. 20              593,14  11.862,80     NBR NM 51:2001 02-06-11

5.2Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados ens. 20              638,72  12.774,40     DNER ME 89:1994 02-06-13

5.3Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso ens. 20              321,81  6.436,20       DNER ME 79:1994 02-06-14

5.4Ensaio de penetração em materiais asfálticos ens. 20              255,92  5.118,40       NBR 6576:2007 02-06-18

5.5Mobilização diurna un. 8                657,18  5.257,44       - CPU 12

41.449,24     data-base: jul/2017

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA - LOTE 5 - ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS

ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS

TOTAL



Item Descrição Un. Quant.

Preço (R$)

Norma técnica

Fonte do 

custo


Planilha orçamentária de referência - resumo

	LOTE
	PREÇO TOTAL (R$)

	 

	1
	ENSAIOS EM SOLOS
	31.098,52 

	2
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO
	204.915,83 

	3
	ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO
	52.608,70 

	4
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS
	187.347,03 

	5
	ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS
	41.449,24 

	 

	TOTAL
	517.419,32 


ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – LOTE X
Registro de preços para a contratação de empresa(s) especializada(s) para a realização de ensaios tecnológicos em:

LOTE 1 – Solos; LOTE 2 – Pavimentos de Concreto e Estruturas de Concreto; LOTE 3 – Concreto (ensaios não destrutivos); LOTE 4 – Pavimentos Asfálticos e LOTE 5 – Controle de Qualidade de Materiais (antes da assinatura das atas verificar a qual lote se refere)
Pelo presente instrumento particular de Ata de Registro de Preços, de um lado O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, CNPJ 50.176.270/0001-26, com endereço na Av. Prof. Ascendino Reis 1.130 – São Paulo/SP, neste ato representado por seu Presidente, ROBERTO BRAGUIM doravante denominado CONTRATANTE, e a (razão social da contratada), CNPJ (número), com endereço na (endereço), doravante denominada(s) DETENTORA(S), neste ato representada(s) por (representante legal), documento de identidade (número) e CPF (número) (qualificação das detentoras), conforme autorização constante do processo TC nº 72.006.915.17-04 resolvem celebrar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade PREGÃO 28/2017, conforme o Edital de licitação, seus Anexos e a(s) proposta(s) formulada(s) pela(s) DETENTORA(S), integrantes desta, para todos os efeitos, bem como as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Por este instrumento, resolvem efetuar o Registro de Preços, conforme decisão alcançada às fls.___, homologada às fls.___, ambas do TC nº 72.006.915.17-04.

1.2. Os referidos serviços deverão estar em conformidade com o disposto no Anexo I – Termo de Referência do Edital que deu origem a esta Ata.
1.3. A(s) DETENTORA(S) deverá(ão) executar os serviços solicitados pelo TCMSP, disponibilizando todos os equipamentos, mão de obra, transporte (carga e descarga), aplicação de materiais e limpeza necessários para a execução dos trabalhos.
1.4. Locais de execução:
1.4.1. Os serviços serão prestados no Município de São Paulo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.5. Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a partir da data da sua assinatura, prorrogável por até igual período na conformidade com o artigo 13 da Lei Municipal nº 13.278 de 2002.

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições, nos termos do § 4º, do artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e do artigo 10, da Lei Municipal nº 13.278/02.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1. Se a detentora melhor classificada não estiver em conflito de interesses para a execução do objeto, será ela a solicitada a fornecer o objeto caso haja demanda por parte do TCM.
1.1.1. Considera-se em conflito de interesses a empresa que, por qualquer vínculo próprio ou de seus sócios e/ou trabalhadores, esteja suscetível a influências que coloquem em dúvida a confiabilidade dos resultados de seus ensaios, tais como:
1.1.1.1. A realização de ensaios referentes ao objeto específico da respectiva fiscalização do TCM para órgão da Administração Pública ou para a empresa contratada pela Administração Pública;
1.1.1.2. A integração, de fato ou de direito, em grupo de sociedades da qual integre também a empresa contratada pela Administração Pública para executar o objeto específico da respectiva fiscalização do TCM;
1.1.1.3. A participação de sócio ou trabalhador da detentora da ata, direta ou indiretamente, na execução do objeto específico da respectiva fiscalização do TCM;
1.1.1.4. A relevância econômica, como contratante perante a empresa detentora da ata, da empresa contratada pela Administração Pública para executar o objeto específico da respectiva fiscalização do TCM.
1.1.2. O conflito de interesses identifica-se a cada solicitação específica, não gerando, per se, causa para a preterição da empresa melhor classificada em futura solicitação de fornecimento do objeto pelo TCM. 
1.2. Em caso de conflito de interesses (identificado fundamentadamente pelo TCM ou declarado pela própria detentora) de execução dos serviços, a detentora na posição seguinte de classificação será convocada para fornecer o objeto.
1.2.1. Parágrafo único. Identificado pelo TCM o conflito de interesses da detentora melhor classificada, será facultado a ela, no prazo de 3 (três) dias, oferecer contestação dirigida ao Órgão Gerenciador.
1.3. A cada solicitação do objeto da ata pelo TCM, a detentora solicitada deverá declarar, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que não está em situação de conflito de interesses, conforme item 3.1.1 desta ata, para a execução daquele objeto específico.  
1.3.1. A falsidade da declaração implicará na aplicação da penalidade prevista no item XX.1 – do Edital, observado o devido processo legal.
1.4. Se o conflito de interesses for identificado após a execução do objeto, a empresa executora não fará jus à liquidação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no item XX.1 do Edital.
1.4.1. Se já liquidada a despesa, a empresa não fará jus ao pagamento.
1.4.2. Se já paga a despesa, a empresa deverá restituir seu valor integral corrigido pelo mesmo índice adotado para a correção dos preços da ata, pro rata temporis.
1.5. O valor total estimado da Ata, distribuído entre as 3 (três) detentoras, é de R$ ___.___,__ (extenso), estando os preços unitários, já aplicados o coeficiente “K”, de cada uma das detentoras relacionados a seguir: 
	Descrição – LOTE 1
	PU (R$) já aplicado coeficiente K1
	PU (R$) já aplicado coeficiente K1
	PU (R$) já aplicado coeficiente K1

	
	Detentora em 1º lugar
	Detentora em 2º lugar
	Detentora em 3º lugar

	COEFICIENTE “K1”=
	
	
	

	1
	ENSAIOS EM SOLOS
	Unidade
	Qtd estimada ensaios
	
	
	

	1.1
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo.
	m.
	200
	
	
	

	1.2
	Mobilização diurna
	un
	14
	
	
	


	Descrição – LOTE 2
	PU (R$) já aplicado coeficiente K2
	PU (R$) já aplicado coeficiente K2
	PU (R$) já aplicado coeficiente K2

	
	Detentora em 1º lugar
	Detentora em 2º lugar
	Detentora em 3º lugar

	COEFICIENTE “K2”= 
	
	
	

	2
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO
	Unidade
	Qtd estimada ensaios
	
	
	

	2.1
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão simples.
	un..
	400
	
	
	

	2.2
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por compressão diametral.
	un.
	100
	
	
	

	2.3
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração na flexão
	un.
	100
	
	
	

	2.4
	Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm.
	un.
	350
	
	
	

	2.5
	Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50m
	un.
	220
	
	
	

	2.6
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00m
	m
	110
	
	
	

	2.7
	Mobilização diurna
	un.
	56
	
	
	

	2.8
	Mobilização noturna
	un.
	15
	
	
	


	Descrição – LOTE 3
	PU (R$) já aplicado coeficiente K3
	PU (R$) já aplicado coeficiente K3
	PU (R$) já aplicado coeficiente K3

	
	Detentora em 1º lugar
	Detentora em 2º lugar
	Detentora em 3º lugar

	COEFICIENTE “K3”= 
	
	
	

	3
	ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO
	Unidade
	Qtd estimada ensaios
	
	
	

	3.1
	Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à compressão simples
	un.
	200
	
	
	

	3.2
	Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto
	un..
	20
	
	
	

	3.3
	Mobilização diurna
	un..
	15
	
	
	


	Descrição – LOTE 4
	PU (R$) já aplicado coeficiente K4
	PU (R$) já aplicado coeficiente K4
	PU (R$) já aplicado coeficiente K4

	
	Detentora em 1º lugar
	Detentora em 2º lugar
	Detentora em 3º lugar

	COEFICIENTE “K4”= 
	
	
	

	4
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS
	Unidade
	Qtd estimada ensaios
	
	
	

	4.1
	Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica.
	un.
	260
	
	
	

	4.2
	Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50m
	un.
	210
	
	
	

	4.3
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00m
	m.
	120
	
	
	

	4.4
	Mobilização diurna
	un
	17
	
	
	

	4.5
	Mobilização noturna
	un
	29
	
	
	


	Descrição – LOTE 5
	PU (R$) já aplicado coeficiente K5
	PU (R$) já aplicado coeficiente K5
	PU (R$) já aplicado coeficiente K5

	
	Detentora em 1º lugar
	Detentora em 2º lugar
	Detentora em 3º lugar

	COEFICIENTE “K5”= 
	
	
	

	5
	ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS
	Unidade
	Qtd estimada ensaios
	
	
	

	5.1
	Ensaio Los Angeles – abrasão de agregados
	ens.
	20
	
	
	

	5.2
	Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados
	ens.
	20
	
	
	

	5.3
	Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso
	ens.
	20
	
	
	

	5.4
	Ensaio de penetração em materiais asfálticos
	ens.
	20
	
	
	

	5.5
	Mobilização diurna
	un.
	8
	
	
	


1.1. Os preços registrados constituirão a qualquer título, a única e completa remuneração pelos serviços prestados objeto desta Ata de Registro de Preços.

1.2. O número estimado de solicitações para atendimento é de 154 (cento e cinquenta e quatro), distribuído entre os 5(cinco) lotes, conforme quadro abaixo:
	LOTE
	DIURNO
	NOTURNO

	01
	14
	0

	02
	56
	15

	03
	15
	0

	04
	17
	29

	05
	08
	0


1.3. As solicitações de ensaio por parte do CONTRATANTE deverão ser feitas via telefônica, com a devida confirmação por escrito através de correspondência eletrônica a ser endereçada ao preposto a ser indicado pela CONTRATADA, devendo a CONTRATADA responder à correspondência através do mesmo correio eletrônico, dando ciência e confirmação do pedido.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO OBJETO
1.1. O objeto deverá ser prestado na forma estabelecida no Anexo I – Termo de Referência do Edital que deu origem a esta ATA.

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

1.1. Durante a vigência desta ATA os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 ou de alteração dos preços dos insumos das Tabelas da Secretaria Municipal de Serviços e Obras -SMSO utilizadas para a composição da planilha orçamentária, constante no Anexo VI “B”.

1.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar esta ATA e iniciar outro procedimento licitatório.

1.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a(s) DETENTORA(S) será(ão) convocada(s) pelo TCMSP para alteração, por aditamento, constantes do preço da Ata, em função da multiplicação do coeficiente “K” pelos novo orçamento do TCMSP.

1.4. Não haverá reajuste de preços durante a vigência da Ata (período de 1 ano). No caso de prorrogação do ajuste, os novos valores a serem praticados por cada uma das detentoras serão recalculados de acordo com a composição de custos constantes no Anexo VI “B”, utilizando-se os custos unitários da última Tabela disponibilizada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços – SMSO, com a posterior multiplicação pelo coeficiente “K” de cada uma das detentoras.
CLÁUSULA SEXTA - DA EMISSÃO DO EMPENHO

1.1. A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a caso, pelo Presidente do TCMSP, ou por servidor por ele delegado,

1.1.1. Autorizada a Nota de Empenho, designará o responsável pelo cumprimento das disposições da presente Ata e pela estrita observância das normas aplicáveis à matéria, inclusive as decorrentes do artigo 6º do Decreto Municipal nº 56.144/15.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1. O compromisso de prestação de serviços só estará caracterizado após o recebimento da Ordem de Serviço, devidamente precedido da Nota de Empenho e assinatura do Anexo da Nota de Empenho, decorrentes desta ATA.
1.2. A DETENTORA fica impedida de ser contratada, caso tenha sido a responsável pela execução dos mesmos ensaios e no mesmo local objeto da auditoria, seja para a PMSP ou para a Empreiteira Contratada.

1.2.1. Ao receber a Ordem de Serviços – “OS” relativa à obra que se enquadre nessa vedação, a DETENTORA deverá informar imediatamente seu impedimento, que implicará no automático cancelamento da Ordem de Serviço e da Nota de Empenho correspondente.
1.3. A DETENTORA será convocada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da convocação, retirar a Nota de Empenho e assinatura do Anexo da Nota de Empenho.
1.4. Os prazos para execução dos serviços serão fixados, em comum acordo entre as partes, em cada Ordem de Serviço.

CLÁUSULA OITAVA – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
1.1. O prazo para entrega dos relatórios provenientes dos ensaios é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da realização do serviço de campo.
1.1.1. Qualquer alteração no prazo de entrega dos relatórios deverá ser solicitada pela CONTRATADA, com a devida justificativa, para análise por parte do CONTRATANTE, podendo ser aprovada ou não.
1.1.2. Os relatórios devem ser encaminhados através de correspondência eletrônica ao CONTRATANTE, que terá até 3 (três) dias úteis para analisar, aprovar ou solicitar revisões do relatório.
1.1.3. Em caso de necessidade de realização de revisões, a CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para realizá-las e encaminhar o relatório revisto, através de correspondência eletrônica, ao CONTRATANTE, que terá até 3 (três) dias úteis para analisar e aprovar o relatório.
1.2. Após a aprovação do relatório a CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para encaminhar 2 (duas) vias da versão final do relatório impressa em cores.
1.2.1. Após o recebimento das 2 (duas) vias da versão final do relatório impressa em cores, o CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA por escrito, através de correspondência eletrônica, em até 3 (três) dias úteis, autorizando a emissão da Nota Fiscal referente ao relatório.
1.3. Antes do pagamento, o CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN.
1.3.1. A existência de registro no CADIN impede a realização de pagamento, conforme estabelecido no inciso II, art. 3º, da Lei nº 14.094/2005.
1.4. Os pagamentos serão feitos em até 10 (dez) dias, através de depósito em conta corrente ou de ficha de compensação, ambas de titularidade da DETENTORA, contados da apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, acompanhado de recibo dos serviços prestados expedido pelo responsável pela fiscalização da contratação, a ser indicado por autoridade competente, desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela DETENTORA. 
1.4.1. Os pagamentos efetuados com atraso por culpa exclusiva do CONTRATANTE, terão o valor do principal reajustado pelo índice de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorrer (conforme Portaria 05/2012-SF).
1.5. Na hipótese de erro ou divergência com as condições contratadas, a nota fiscal/fatura será recusada pelo TCMSP mediante declaração expressa das razões da desconformidade, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data da apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES:

1.1. O descumprimento das obrigações previstas em lei ou neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas, que poderão ser aplicadas em conjunto com as demais sanções dispostas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal 10.520/02.
1.1.1. Advertência 
1.1.1.1. A advertência será aplicada em caso de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta aos interesses do objeto contratado.
1.1.2. Multa de 2% (dois por cento) por dia, calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por atraso para conclusão dos serviços, salvo se por motivo de força maior, justificado e a critério exclusivo do CONTRATANTE;
1.1.3. Multa de 2% (dois por cento) por dia e por ocorrência de descumprimento de qualquer das obrigações constantes da Ata, Nota de Empenho e do Termo de Referência que figura como anexo deste ajuste, calculada sobre o valor total da Nota de Empenho. 
1.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) do valor da Nota de Empenho caso a CONTRATADA dê causa à rescisão do ajuste, sem motivo justificado e não aceito pelo CONTRATANTE;
1.2. As multas são independentes, e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou, se for o caso, cobradas judicialmente.
1.2.1. O montante das multas cumuladas serão limitadas a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho.
1.3. O não recolhimento das multas no prazo implicará atualização monetária e juros moratórios calculados em conformidade com a Lei Municipal 13.275/2002.
1.4. No caso de aplicação de eventuais penalidades, será observado o procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Seção II do Capítulo 4 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA

1.1. Sem prejuízo de nenhuma responsabilidade estabelecida no Edital que deu origem a esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, bem como na legislação vigente ou demais cláusulas constantes desta ATA, compete à DETENTORA:
1.1.1. Cumprir e fazer cumprir todas as normas, condições e prazos estabelecidos, obedecendo rigorosamente o disposto nesta ATA, bem como no Edital que deu origem a esta avença, independentemente de transcrição ou anexação.
1.1.2. Cumprir, durante toda vigência desta ATA, as disposições relativas às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo, bem como, as constantes no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.
1.1.3. Arcar com o pagamento de todos e quaisquer tributos, multas, encargos ou ônus oriundos do fornecimento dos serviços provenientes desta ATA, principalmente os de natureza fiscal, previdenciária e trabalhista.
1.1.3.1. A inadimplência da DETENTORA, com referência aos encargos estabelecidos na pertinente legislação, não transfere ao TCMSP a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta ATA.
1.1.4. Responsabilizar-se pelos funcionários disponibilizados para executar o objeto desta Ata, os quais não terão nenhum vinculo empregatício com o TCMSP, descabendo, por consequência, a imputação de qualquer obrigação trabalhista ou tributária a esta.

DA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1. Esta ATA de Registro de Preços poderá ser cancelada, pelo TCMSP, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

1.1.1. A DETENTORA não cumprir as obrigações constantes desta ATA e da legislação, notadamente nas hipóteses de inexecução total ou parcial ou rescisão dos ajustes dela decorrentes.

1.1.2. A DETENTORA não retirar a Nota de Empenho, decorrente da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável pela Administração.

1.1.3. A DETENTORA não aceitar reduzir o(s) seus(s) preço(s) registrado(s) na hipótese de tornar(em)-se superior(es) ao(s) praticado(s) no mercado.

1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração.
1.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública.
1.2. Esta ATA poderá ser cancelada nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos administrativos em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ANTICORRUPÇÃO: Para a execução desta contratação, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, conforme disposto no Decreto Municipal n° 56.633/2015.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. Integram a presente ATA, para todos os efeitos legais, o respectivo Edital de PREGÃO e seus Anexos, bem como a proposta oferecida pela DETENTORA, independentemente de transcrição.
1.2. A DETENTORA fica obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação demonstradas por ocasião da licitação, durante a vigência desta ATA, respondendo civil e criminalmente pela omissão de qualquer fato relevante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente, em duas vias de igual teor.
São Paulo, __ de ________ de 201  .
	

	ROBERTO BRAGUIM
Presidente

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

	

	(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 1ª DETENTORA) 

Cargo

(DENOMINAÇÃO SOCIAL DA CONTRATADA)

	

	(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 2ª DETENTORA) 

Cargo

(DENOMINAÇÃO SOCIAL DA CONTRATADA)

	

	(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 3ª DETENTORA) 

Cargo

(DENOMINAÇÃO SOCIAL DA CONTRATADA)


ANEXO VIII
MINUTA DE ANEXO DE NOTA DE EMPENHO (LOTE X)

TC nº 72.006.915.17-04

MODALIDADE: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - TCMSP

CONTRATADA:  ...
OBJETO: Prestação de serviços previstos na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ...... – 

VALOR: R$ ____________________

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente termo a EXECUÇÃO DE ENSAIOS TECNOLÓGICOS nas quantidades relacionadas na tabela abaixo (adequar conforme lote e ensaios solicitados), no(s) seguinte(s) local(is) (preencher com o endereço informado pelo responsável pela fiscalização do ajuste).

	LOTE 1 - Descrição

	1
	ENSAIOS EM SOLOS
	Unidade
	Qtd ensaios

	1.1
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo.
	m
	

	1.2
	Mobilização diurna
	un.
	

	Coeficiente “K1” = __________________


	LOTE 2 – Descrição

	2
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO
	Unidade
	Qtd ensaios

	2.1
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão simples.
	un.
	

	2.2
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por compressão diametral.
	un.
	

	2.3
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração na flexão
	un.
	

	2.4
	Determinação da profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm
	un.
	

	2.5
	Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50m
	un.
	

	2.6
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00m
	m
	

	2.7
	Mobilização diurna
	un.
	

	2.8
	Mobilização noturna
	un.
	

	Coeficiente “K2” = __________________


	LOTE 3 – Descrição

	3
	ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO
	Unidade
	Qtd ensaios

	3.1
	Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à compressão simples
	un.
	

	3.2
	Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto
	un.
	

	3.3
	Mobilização diurna
	un.
	

	Coeficiente “K3” = __________________


	LOTE 4 – Descrição

	4
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS
	Unidade
	Qtd ensaios

	4.1
	Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica.
	un.
	

	4.2
	Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50m
	un.
	

	4.3
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00m
	m
	

	4.4
	Mobilização diurna
	un.
	

	4.5
	Mobilização noturna
	un.
	

	Coeficiente “K4” = __________________


	LOTE 5 - Descrição

	5
	ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS
	Unidade
	Qtd ensaios

	5.1
	Ensaio Los Angeles – abrasão de agregados
	ens.
	

	5.2
	Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados
	ens.
	

	5.3
	Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso
	ens.
	

	5.4
	Ensaio de penetração em materiais asfálticos
	ens.
	

	5.5
	Mobilização diurna
	un.
	

	Coeficiente “K5” = __________________


1.2. Executar os serviços na forma estabelecida no Termo de Referência (Anexo I) integrante do presente.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO

2.1
A execução dos serviços será definida na Ordem de Serviços – OS, emitida pelo TCMSP, com antecedência mínima de 03(três) dias úteis da data pré estabelecida.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E RECURSOS 

3.1.
O valor deste instrumento contratual é de R$ ___________________(______________________), obtido pela multiplicação do coeficiente “Kn” da DETENTORA pelo valor total dos serviços contratados obtidos pela multiplicação das quantidades dos ensaios a serem executados pelo preço unitário do TCMSP, preenchidos abaixo: (adequar a lista abaixo de acordo com os ensaios solicitados)

	LOTE 1 - Descrição

	1
	ENSAIOS EM SOLOS
	Unidade
	Qtd ensaios
	PU (R$) já aplicado coeficiente K1
	PT (R$)

	1.1
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura das camadas do solo
	m
	
	
	

	1.2
	Mobilização diurna
	un.
	
	
	

	Total (R$)
	
	


	LOTE 2 - Descrição

	2
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS DE CONCRETO E ESTRUTURAS DE CONCRETO
	Unidade
	Qtd ensaios
	PU (R$) já aplicado coeficiente K2
	PT (R$)

	2.1
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à compressão simples.
	un.
	
	
	

	2.2
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração por compressão diametral.
	un.
	
	
	

	2.3
	Extração de testemunhos e ensaio de determinação da resistência à tração na flexão
	un.
	
	
	

	2.4
	Determinação de profundidade de carbonatação do concreto, espessura até 5 cm
	un.
	
	
	

	2.5
	Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50m
	un.
	
	
	

	2.6
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00 m
	m
	
	
	

	2.7
	Mobilização diurna
	un.
	
	
	

	2.8
	Mobilização noturna
	un.
	
	
	

	Total (R$)
	


	LOTE 3 - Descrição

	3
	ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CONCRETO
	Unidade
	Qtd ensaios
	PU (R$) já aplicado coeficiente K3
	PT (R$)

	3.1
	Moldagem de corpo de prova e ensaio de determinação da resistência à compressão simples
	un.
	
	
	

	3.2
	Ensaio de esclerometria em 10 pontos com 16 tiros por ponto
	un.
	
	
	

	3.3
	Mobilização diurna
	un.
	
	
	

	Total (R$)
	


	LOTE 4 - Descrição

	4
	ENSAIOS EM PAVIMENTOS ASFÁLTICOS
	Unidade
	Qtd ensaios
	PU (R$) já aplicado coeficiente K4
	PT (R$)

	4.1
	Extração de testemunhos e ensaios de determinação da densidade aparente, índice de vazios, grau de compactação, teor de betume e faixa granulométrica.
	un.
	
	
	

	4.2
	Execução de perfuração para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 0,50m
	un.
	
	
	

	4.3
	Execução de janela de inspeção para identificação da natureza e espessura dos materiais das camadas do pavimento, profundidade até 2,00m
	m
	
	
	

	4.4
	Mobilização diurna
	un.
	
	
	

	4.5
	Mobilização noturna
	un.
	
	
	

	Total (R$)
	


	LOTE 5 - Descrição

	5
	ENSAIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS
	Unidade
	Qtd ensaios
	PU (R$) já aplicado coeficiente K5
	PT (R$)

	5.1
	Ensaio Los Angeles – abrasão de agregados
	ens.
	
	
	

	5.2
	Ensaio de avaliação da durabilidade dos agregados
	ens.
	
	
	

	5.3
	Ensaio de adesividade de agregado a ligante betuminoso
	ens.
	
	
	

	5.4
	Ensaio de penetração em materiais asfálticos
	ens.
	
	
	

	5.5
	Mobilização diurna
	un.
	
	
	

	Total (R$)
	


3.2. 
As despesas resultantes do presente instrumento correrão por conta dos recursos constantes da dotação orçamentária 10.10.01.032.3024.2100.3390.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUARTA –  DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1
Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários. 

CLÁUSULA QUINTA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

5.1
A CONTRATADA deverá apresentar relatório dos serviços prestados, em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da realização do serviço de campo.

5.2
Os relatórios devem ser encaminhados através de correspondência eletrônica ao CONTRATANTE, que terá até 3 (três) dias úteis para analisar, aprovar ou solicitar revisões do relatório.

5.3
Em caso de necessidade de realização de revisões, a CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para realizá-las e encaminhar o relatório revisto, através de correspondência eletrônica, ao CONTRATANTE, que terá até 3 (três) dias úteis para analisar e aprovar o relatório.
5.4
Após a aprovação do relatório a CONTRATADA terá até 2 (dois) dias úteis para encaminhar 2 (duas) vias da versão final do relatório impressa em cores.

5.5
Após o recebimento das 2 (duas) vias da versão final do relatório impressa em cores, o CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA por escrito, através de correspondência eletrônica, em até 3 (três) dias úteis, autorizando a emissão da Nota Fiscal referente ao relatório.
5.6
Antes do pagamento, o CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN.

5.6.1 - 
A existência de registro no CADIN impede a realização de pagamento, conforme estabelecido no inciso II, art. 3º, da Lei nº 14.094/2005.
5.7
Os pagamentos serão feitos em até 10 (dez) dias, através de depósito em conta corrente ou de ficha de compensação, ambas de titularidade da DETENTORA, contados da apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, acompanhado de recibo dos serviços prestados expedido pelo responsável pela fiscalização da contratação, a ser indicado por autoridade competente, desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela DETENTORA. 

5.7.1
Os pagamentos efetuados com atraso por culpa exclusiva do CONTRATANTE, terão o valor do principal reajustado pelo índice de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorrer (conforme Portaria 05/2012-SF).
5.7.2
Na hipótese de erro ou divergência com as condições contratadas, a nota fiscal/fatura será recusada pelo TCMSP mediante declaração expressa das razões da desconformidade, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data da apresentação da nova fatura devidamente corrigida.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.  
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto do presente termo, com eficiência e elevado padrão técnico, utilizando mão de obra comprovadamente qualificada, obedecendo as especificações constantes da Ata de Registro de Preços e as demais normas técnicas pertinentes.
6.2. 
Designar preposto, para manter contato com o responsável pela fiscalização do Contrato, solicitando as providências que se fizerem necessárias a boa execução contratual, recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei Federal 8.666/93.

6.3. 
Na execução dos serviços, a CONTRATADA promoverá a sinalização necessária, visando a proteção de seus funcionários e evitar acidentes a terceiros.
6.4. 
A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados.
6.5. 
A CONTRATADA será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução dos serviços objeto do presente termo, bem como por todas despesas necessárias à realização dos serviços, incluindo materiais, mão de obra e demais despesas indiretas.

6.6. 
A CONTRATADA deverá afastar ou substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário seu que, por solicitação da Administração, e sem ônus para esta, não deva continuar a participar da execução dos serviços.
6.7.
A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou do material empregado.
6.8. 
A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à execução do presente termo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCMSP.
6.9. 
A CONTRATADA obriga-se, a manter durante a execução do presente termo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do processo licitatório, inclusive seus dados cadastrais.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Fornecer à CONTRATADA os elementos elucidativos necessários ao inicio dos trabalhos. 

7.2.
Expedir determinações, comunicações e autorizações escritas à CONTRATADA, inclusive quanto as eventuais modificações de planos de trabalho, projetos, especificações e prazos.

7.3.
Exigir o fiel cumprimento das obrigações do presente termo, de todas especificações técnicas pertinentes e das disposições legais que o regem, verificando sua perfeita execução até a aceitação definitiva.

7.4
Promover a medição dos serviços executados, bem como proceder seu encaminhamento para pagamento.

7.5
Providenciar a necessária liberação da área e/ou local de ensaio, notadamente apoio da CET/SP para interdição do tráfego, se for o caso.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

8.1.
Além das penalidades e sanções estabelecidas no Capítulo IV Secções II e III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela infração das condições ajustadas, ficará a CONTRATADA sujeita às multas estabelecidas na Ata de Registro de Preços correspondente. 

8.2
Incidindo a CONTRATADA nas infrações consignadas nos itens de I a XI do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e no Inciso II do artigo 6º do Decreto Municipal nº 48.184/07, o Tribunal de Contas do Município de São Paulo poderá declarar o presente termo rescindido.

8.3.1 Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos do TCMSP, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8666/93.
CLÁUSULA NONA : DAS ALTERAÇÕES

9.1. 
A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços a nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Municipal nº 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 44.279, de 24 de dezembro de 2.003, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

9.2. 
Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento, lavrado no processo originário, até o final dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. 
Caberá ao responsável pela fiscalização do Contrato, a ser indicado por autoridade competente, na forma do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93:

10.1.1
 Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa desempenhar normalmente os serviços contratados, compreendendo inclusive a prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelo preposto indicado pela CONTRATADA;

10.1.2 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades que porventura venha a constatar na execução dos serviços, sob os aspectos técnico e qualitativo, anotando-as no Livro de Ocorrências providenciado pela CONTRATADA, determinando o que julgar necessário à sua regularização.

10.1.3
Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação técnica;

10.1.4
Receber o objeto deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO:  
11.1.
Os serviços objeto deste termo não poderão ser subcontratados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO 

12.1.
O objeto deste ajuste será recebido, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, nos termos da alínea “b”, inciso I do artigo nº 73, combinado com o artigo 74, incisos II e III, todos da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, obedecidos os critérios estabelecidos na Ata de Registro de Preços correspondente.

12.2.
O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado pelo responsável pela fiscalização do ajuste mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do término dos serviços, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1.
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pelas Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações, pela Lei Municipal nº 13.278/02 e pelo Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

13.2.
Fica eleito o Foro da Comarca desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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